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 Essas pessoas foram fundamentais, em especial as ligadas às tradições afro-religiosas 

da região do Recôncavo Baiano que tiveram suas vidas marcadas também pela cultura de matriz 

africana e afro-brasileira ao acompanharem a transição da criminalização para o 

reconhecimento jurídico de sua importância. 

 Estes agradecimentos são a forma de reconhecer a importância das pessoas que 

depositaram confiança e acreditaram que seria possível discutir a herança de matriz africana e 

afro-brasileira de forma positiva mesmo depois dos efeitos perversos da Escravidão comercial 

no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                   RESUMO 

 

Esta Tese, “Celebração da liberdade: Candomblé e desenvolvimento humano em Cachoeira-

BA.” tem como objetivo verificar quais são as estratégias utilizadas pelos adeptos de 

Candomblé para superar os obstáculos e dificuldades para terem acesso ao desenvolvimento no 

território de Cachoeira-Ba, utilizando como principal base a teoria do economista e filósofo 

indiano Amartya Sen, Desenvolvimento como Liberdade. Toma-se como metodologia de 

abordagem análise e síntese e como metodologia de procedimento as pesquisas de campo, 

através de entrevistas abertas - presencialmente ou pelas mídias eletrônicas -, com lideranças 

políticas e/ou religiosas, consulta a documentos históricos, Mapas, jornais de grande circulação, 

observação in loco, publicações oficiais de órgãos como a SEPROMI, o IPHAN e o IPAC, a 

Secretaria de Segurança Pública do estado da Bahia, bem como revisões bibliográficas, de 

publicações de acadêmicos com destaque no tema. Apresenta-se o estudo do período de 1976 a 

2018. A periodização definida em razão do Decreto Estadual da Bahia 25.095, de 25 de janeiro 

de 1976, que desobrigava os Terreiros de Candomblé de pedir autorização à então Delegacia 

de Jogos e Costumes para a realização de cultos religiosos. No limite final, de 2018, se mostra 

alguns eventos importantes observados in loco, a fim de se apontar as permanências e inovações 

nos rituais e ações humanas. Compreende-se que a perseguição oficial ao Candomblé tem raízes 

no período oficial da Escravidão, apesar de haver sido abolida oficialmente em 1888, e se 

expressou na renovação do preconceito, discriminação e racismo com a criminalização das 

práticas oriundas dos povos africanos escravizados, inferiorizados e subalternizados. Os 

principais resultados desta Tese demonstram que houve avanços com relação aos direitos civis 

e políticos dos baianos/cachoeiranos em comparação aos ancestrais africanos e ao período 

escravocrata, das proibições de cultos livremente.  

 

Palavras – Chave: Candomblé; Cidade de Cachoeira; Desenvolvimento; Liberdade 

instrumental; Território. 
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ABSTRACT 

 

This thesis, "Celebration of liberty: Candomblé and human development in Cachoeira-BA" 

aims to verify the strategies used by Candomblé supporters to overcome obstacles and 

difficulties to access development in the territory of Cachoeira-Ba, using as the main basis the 

theory of Indian economist and philosopher Amartya Sen, the Development with Freedom. As 

methodology of approach we work with analysis and synthesis; and as methodology of 

procedure, the field researches, through open interviews - in person or by electronic means -, 

with political and/or religious leaders, consult of historical documents, maps, newspapers of 

large circulation, on-site observation, official publications of bodies such as SEPROMI, IPHAN 

and IPAC, the Secretariat of Public Security of the state of Bahia, as well as bibliographic 

reviews of publications by academics with a focus on the theme. The study is from the period 

1976 to 2018. The periodization defined by the state decree of Bahia 25.095, dated January 

25th, 1976, which exempted the Candomblé Terreiros from requesting authorization from the 

Games and Customs Department for the realization of religious cults. In the final limit, of 2018, 

shows some important events observed in loco, in order to point out the permanences and 

innovations in rituals and human actions. It is understood that the official persecution of 

Candomblé has roots in the official period of slavery, although it was officially abolished in 

1888, and was expressed in the renewal of prejudice, discrimination and racism with the 

criminalization of practices originating from enslaved, subalternized. The main results of this 

thesis show that there have been advances in relation to the civil and political rights of 

Bahians/Cachoeiranos in comparison with African ancestry, regarding the slave period and 

prohibitions of worship freely. 

 

Keywords: Candomblé; City of Cachoeira; Development; Instrumental Freedom; Territory. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta Tese de Doutorado que será demonstrada nas próximas páginas é um estudo 

desenvolvido na cidade de Cachoeira, reconhecida pela grande força da cultura de matriz 

africana e afro-brasileira, mas ainda carente de políticas públicas efetivas que promovam e 

incluam socialmente essa significativa expressão religiosa e cultural no desenvolvimento do 

estado da Bahia e do Brasil. 

A dificuldade na obtenção de dados tão estruturantes sobre as populações negras, já no 

objeto de pesquisa, exigiu um esforço para elaborar uma Tese que levasse em consideração as 

dificuldades no acesso a essas informações. Permaneceram, entretanto, as categorias teóricas 

que vinham norteando as reflexões: desenvolvimento, território e Candomblé. 

O Candomblé é considerado historicamente uma religião de matriz africana e, por sua 

territorialidade ancestral, está associado inequivocamente com o “primitivo”. Nesse sentido, no 

senso comum, comportamentos e ideias daí decorrentes funcionam praticamente como antíteses 

de práticas associadas à conservação da tradição e ao progresso. Mas, em que medida isso é 

verdadeiro? Em que medida essa religião se associaria com o desenvolvimento? 

È possível haver desenvolvimento sem liberdade? A liberdade é fundamental para o 

desenvolvimento, principalmente para alguns segmentos populacionais como o da população 

afro-brasileira, ou outra caracterização que estão ligados a Escravidão. 

Durante a construção do projeto de pesquisa foram encontrados diversos caminhos para 

a análise do problema, tendo sido escolhido o caminho de sistematizar o processo de tornar 

público o conteúdo religioso em celebrações desde o primeiro momento em que o africano 

escravizado era excluído da sociedade e depois, como “ex-escravo”, vivera a criminalização de 

suas práticas culturais e sociais até chegar à legalização delas. 

Com a existência de atos de violência contra a cultura de matriz africana na cidade de 

Cachoeira, que se encontra próxima à capital e com uma grande expressão da população afro-

brasileira, investigou-se como o povo de santo se relacionou com o desenvolvimento dessa 

cidade. 

O aprofundamento dessa temática tem como norteador o seguinte problema: quais são 

as estratégias utilizadas pelos adeptos de Candomblé para superar os obstáculos e dificuldades 

para terem acesso ao desenvolvimento em Cachoeira-BA? 

O caminho vasto de pesquisa sobre os africanos e seus descendentes em Cachoeira foi 

iniciado com a seguinte hipótese: com a perda de centralidade econômica e o esvaziamento da 

elite local a partir de 1960, o ambiente estava livre para emergir práticas espaciais e territoriais 
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dos Terreiros de Candomblé, principalmente, após a abertura democrática, a partir de 1984, 

com maior visibilidade da cultura de matriz africana. Consequentemente, houve o 

fortalecimento da atuação de sacerdotes, sacerdotisas, líderes religiosos, adeptos e 

simpatizantes desses Templos em atividades e organizações culturais que contribuem para o 

desenvolvimento social do território de Cachoeira, a partir dos anos 2000, com o avanço das 

ações afirmativas até os dias atuais. 

A procura por um eixo norteador desta investigação científica continuou a construir o 

amadurecimento analítico, principalmente com relação ao papel dos lugares em que se 

encontram a Geografia como ciência formadora deste autor e sua relação com o Recôncavo 

Baiano. 

A escolha da cidade de Cachoeira para este estudo de doutorado se dá pelo fato de sua 

referência histórica e espacial na concentração de um grande número de descendentes de 

africanos nesse território. 

As razões fundamentais da realização desta pesquisa estão na compreensão da violência 

simbólica e física sofrida pelos adeptos da religião afro-brasileira, por meio do racismo, que 

gera problemas e dificuldades para a inclusão e reconhecimento na vida pública, bem como, 

pelo exercício da docência na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no Campus V, com a 

disciplina Geografia da África. 

Embora se tenha vasto conteúdo de pesquisa sobre Escravidão no Brasil, existem 

lacunas nos estudos da região sobre a contribuição das populações afro-brasileiras na cultura e 

no desenvolvimento, o que justifica a pesquisa, e que é reforçado pela experiência do autor por 

meio do convívio e aproximação em pesquisas de campo desse segmento.  

A subalternização do tema na ciência brasileira e os impactos advindos da Escravidão 

cristalizaram o racismo institucional que sempre tratou as temáticas científicas que discutem as 

questões do negro como algo desnecessário que não deve ter importância para o 

desenvolvimento da sociedade brasileira. 

Essa explicação pode justificar a insuficiência destes dados, já que o Brasil foi o último 

país a abolir a Escravidão, o que revela a tentativa de apagar da memória nacional essa mancha 

negativa na história oficial do Brasil. 

Analisar a contribuição dos Terreiros de Candomblé para a cultura no espaço urbano de 

Cachoeira a partir das inferências da tradição e cultura dos grupos religiosos que se fixaram no 

município, que gerou a movimentação de pessoas e, consequentemente, de novos fluxos 

territoriais, foi um dos norteadores desta pesquisa. 
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O Candomblé é tratado na perspectiva do desenvolvimento humano. Define-se esse 

termo pela vivência dos praticantes e adeptos da religião em elaborar meios de subsistência e 

de empoderamento, ao se apropriar dos elementos culturais e simbólicos abrangentes do Culto, 

como dança, música, objetos de adorno pessoal, vestuário etc., para empoderamento social. 

Empoderamento social refere-se à capacidade de agregação e organização sociais, que são 

relações comunitárias orgânicas, com vistas à aquisição de meios de ascensão econômica, 

qualificação profissional e desenvolvimento educacional/intelectual individual e coletivo. 

O conceito do termo Candomblé é explicitado na citação a seguir: 

 

CANDOMBLÉ. Nome genérico com que, no Brasil, se designam o culto aos Orixás 

jeje-nagôs e algumas formas dele derivadas, manifestas em diversas “nações”. Por 

extensão, celebração, festa dessa tradição, xirê; comunidade-terreiro onde se realizam 

essas festas. A modalidade original consiste em um sistema religioso autônomo e 

específico que ganhou forma e se desenvolveu no Brasil, a partir da Bahia, com base 

em diversas tradições religiosas de origem africana, notadamente da região do golfo 

da Guiné. Candomblés de Congo e de Angola: Modalidades de culto aos Orixás nos 

quais prevalece a utilização de linguagem crioulizada originária respectivamente do 

quicongo e do quimbundo. Estruturalmente, seus símbolos e práticas pouco diferem 

daqueles usados no candomblé jeje-nagô. Sua aproximação com outras expressões da 

religiosidade banta, no Brasil e nas Américas, parece ocorrer, pelo menos 

aparentemente, apenas no nível linguístico. Candomblé de caboclo: Variante do 

candomblé de nação angola, permeada de elementos da religiosidade indígena e de 

práticas do espiritismo popular. Ver NAÇÃO; RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS. 

(LOPES, 2004, p.162). 

 

 Segundo o conceito, Candomblé é um nome genérico com que, no Brasil, se designam 

o culto aos Orixás jeje-nagôs e algumas formas dele derivadas, manifestas em diversas nações.  

 Aponta que é um sistema religioso com autonomia e especificidade se desenvolvendo 

no Brasil, colocando o estado da Bahia como seu centro e a África como origem, com destaque 

para a região do Golfo da Guiné. 

A reflexão sobre o papel desse grupo religioso na vida do afrodescendente em Cachoeira 

é importante, porque nos dias atuais houve o crescimento das festas populares e, portanto, das 

celebrações públicas que surgiram no interior dos terreiros. As festividades organizadas por 

adeptos dessa religiosidade de matriz africana representavam a expansão dos rituais 

organizados na estrutura interna do templo religioso e já faziam parte dessa cultura interna, os 

quais ganharam força e prestígio de cidades como Salvador e Cachoeira, o que pode ser uma 

espécie de transição entre os seus adeptos e a sua relação com o desenvolvimento humano. 

 O reconhecimento da importância dessa religião pode ser um momento de transição na 

relação entre o Candomblé e a sociedade civil na sua expressão pública, sem a criminalização 

oficial que o perseguiu de modo simbólico e físico, por meio do preconceito, da discriminação 

e principalmente do racismo. 
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            Esta Tese analisa o uso da liberdade civil e da liberdade política pelos candomblecistas 

de Cachoeira, possibilitado a partir do Decreto do governo do Estado da Bahia de nº 25095 de 

13 de janeiro de 1976 e ações complementares (BAHIA, 1976). Isso possibilitou na cultura de 

celebrações em festas públicas a oportunidade real para constituir-se como instrumento em 

ações que conectam complementaridades entre as liberdades instrumentais que contribuem para 

o desenvolvimento social do Culto Afro-Brasileiro no território de Cachoeira.  

As indagações guiaram a atenção desta Tese com o seguinte objetivo geral: pesquisar e 

levantar as principais estratégias utilizadas pelos adeptos do Candomblé que contribuem na 

superação de obstáculos e dificuldades que excluem essa religião ancestral do desenvolvimento 

no território de Cachoeira. 

 Como objetivos específicos foram destacados: levantar a quantidade de terreiros e 

nações vinculadas ao Candomblé em Cachoeira; refletir sobre as dificuldades e potencialidades 

dos Terreiros de Cachoeira; pesquisar a organização desses Templos em Cachoeira; investigar 

a quantidade das festas públicas organizadas pelos adeptos ou pelos Terreiros de Candomblé 

de Cachoeira; compreender as dificuldades e potencialidades das festas públicas organizadas 

pelos adeptos ou pelos Templos de Cachoeira; analisar os instrumentos sociais que colaboram 

para a inclusão dessa religiosidade no desenvolvimento de Cachoeira. 

Os instrumentos sociais, a sua definição, nesta Tese, são tudo aquilo que é utilizado para 

transformar em meio, tem o poder de transformar uma comunidade e a sociedade que se 

inserem, podendo ser de origem municipal, estadual ou federal.  

Nesta Tese, os mesmos são vistos de diversificadas maneiras, tendo como exemplo: a 

Lei Federal 10.639/03, a Lei Federal 11.645/08, o Decreto Federal 6.040/07, o Decreto Estadual 

25.095/76, patrocínios ou apoios às festas públicas, a emenda parlamentar do deputado federal 

Amaury Teixeira à Festa da Pechincha, à Festa da Nossa Senhora da Boa Morte, à Feijoada de 

Mãe Preta; e a todas as ações que possam contribuir para a inclusão destas populações no 

desenvolvimento. 

Assim como são as liberdades instrumentais que agem de forma integrada, os 

instrumentos sociais incluídos como a materialização destas liberdades instrumentais, também, 

só funcionam, de forma integrada. 

As festas públicas organizadas pelos adeptos do Candomblé funcionam como uma 

estratégia para o vencimento de obstáculos e dificuldades para o acesso desse segmento ao 

desenvolvimento por meio da efetivação da liberdade instrumental, que é intitulada por 

Amartya Sen (2000, p. 55) como liberdade civil e política.  
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A questão é demonstrar que em Cachoeira, os adeptos da fé afro, que em um momento 

da nossa história oficial foram escravos, conseguiram no direito e na prática a liberdade civil e 

política e que houve uma influência na efetivação destas libertações por meio da organização 

de festas públicas, como as da Irmandade da Boa Morte, de Iemanjá, da Pechincha, da Quarta 

dos Tambores e da Feijoada de Mãe Preta. 

De acordo com Parés (2010, p. 142-143), o Candomblé foi a primeira religião de matriz 

africana que se institucionalizou no Brasil, ainda no próprio período da Escravidão oficial.  

Depois dele, outras religiões de matriz africana foram se institucionalizando, a exemplo da 

Umbanda, que já foi considerada uma das suas nações ritualísticas. 

Essa ausência de liberdade ao ser criado em um ambiente escravizado explica o conjunto 

de obstáculos e desafios postos ao Candomblé e a teoria Desenvolvimento como Liberdade irá 

explicitar os prejuízos da ausência de autonomia a esse segmento populacional.  

Todos estes processos de resistência, inspirados e organizados no interior dos Terreiros, 

contribuíram fortemente para o combate ao racismo e criaram estratégias de inclusão. Por isso, 

o entendimento dessa história requereu uma determinada metodologia, a qual será detalhada a 

partir deste momento. 

 

1.2 O TERRITÓRIO 

 

Estes primeiros grupos humanos que chegaram ao lugar estabeleceram as primeiras 

regras de convivência, as leis sobre quem ocupava as posições de destaque, poder, 

influenciavam diretamente e ditaram a forma de se relacionar com a terra, o espaço geográfico 

e o território. 

Esta assertiva é orientada diretamente para a experiência do homem no planeta, atendo-

se para aspectos culturais e sociais. Estes que são os que determinaram a questão econômica, 

os aspectos culturais e sociais, indo relacionar-se diretamente com a questão de suas fronteiras. 

Que irá se relacionar com questões diplomáticas estabelecidas e consagradas no exercício de 

décadas. 

Essa relação espacial irá influenciar relações comerciais, econômicas, comportamentos 

psicológicos, que reproduzirão relações de domínio e poder, as quais, com o incremento da 

população, necessitam de sucessivas revisões, no intuito de praticar o equilíbrio que não pode 

compactuar com a injustiça. 
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Essa injustiça irá excluir diversos grupos do desenvolvimento, principalmente, pelo fato 

da sofisticação por meio do aumento da tecnologia, destas relações de poder. Estas, por sua vez, 

poderão estar diretamente ligadas e associadas a aspectos que explicam a perseguição e a 

violência que silenciam a cultura de matriz africana. 

            O grupo dominante garante a sua perpetuação no poder por meio da legislação vigente, 

que indicará representantes para continuar mantendo o controle aos demais segmentos, mesmo 

que para isso, seja preciso, falsear, ou mesmo se aliar a idéias que não representem sua pureza 

histórica, a fim de justificar seu domínio, e assim, o seu acesso aos privilégios historicamente 

concedidos. 

            Esses aspectos ainda estão relacionados à origem e a fatos históricos que criaram uma 

verticalização no desenvolvimento e no interior das instituições públicas e privadas. Um desses 

episódios é a Escravidão e a comercialização ocorrida no continente africano que exportou 

milhões de pessoas africanas para outros continentes, criando a diáspora africana. 

             Os impactos desta Escravidão comercial são sentidos até os dias atuais, e muitas vezes, 

sequer são combatidos, mas, sim, reproduzidos, pelo fato do aumento da exploração pelo 

capitalismo e neoliberalismo no Brasil, que se acentua muito mais por ser um país 

subdesenvolvido ou em desenvolvimento.  

             Marcada por uma história de racismo institucional que reproduziu relações de exclusão 

e inferiorização, a população negra brasileira foi excluída diretamente das decisões importantes 

do país.  

             Esta Tese tentou diagnosticar como as Liberdades Instrumentais de Amartya Sen 

auxiliam na compreensão dessa fragilidade e de como alguns mecanismos ainda são 

insuficientes e insignificantes, indicando que toda a sociedade tenha de tomar uma postura para 

que o Estado brasileiro mude sua relação para um trato mais positivo com essas populações, 

com especial atenção para os candomblecistas em Cachoeira. 

            A vida em uma cidade do interior é, muitas vezes, desenhada pela convivência cotidiana, 

em que as pessoas são marcadas por laços familiares e por relações afetivas. As fronteiras 

estabelecidas pelos aspectos culturais nos dão um delineamento do que foi deixado pelo 

passado, produto das relações sociais, culturais, econômicas.  

            O território é o espaço ocupado pelo ser humano para aquisição de poder e domínio 

sobre uma determinada área. Este conceito é abstrato, pois é usado nas relações de poder onde 

o limite do território é construído mentalmente com o intuito de demarcar a área de cada país, 

estado, cidade. Por ser um conceito abstrato, ele pode ser modificado, pois a sociedade se move 

constantemente, fazendo novas relações e construindo novos espaços territoriais. É a partir 
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disso que surge o conceito de desterritorialização e reterritorialização, explicado por COSTA 

(2004). 

A desterritorialização é a desconstrução do território existente, ou seja, é o abandono do 

território onde os agentes se desterritorializam. Já a reterritorialização é a construção de um 

novo território, de uma nova identidade. Vem da ideia de que toda a desterritorialização requer 

uma nova estrutura, pensamento, ou seja, algo novo.  

Nesta perspectiva, podemos observar que há várias formas de reterritorializar, uma delas 

é a virtual ou psicológica. Segundo Costa (2004), reterritorialização é a obra criada, é o novo 

conceito, é a canção pronta, o quadro finalizado. A partir disso, podemos afirmar que toda 

desterritorialização é acompanhada de uma reterritorialização. Como explica: 

 

Simplificadamente, podemos afirmar que a desterritorialização é o movimento pelo 

qual se abandona o território, e a reterritorialização é o movimento de construção do 

território; no primeiro movimento, os agenciamentos se desterritorializam e no 

segundo eles se reterritorializam como novos agenciamentos maquínicos de corpos e 

coletivos de enunciação (ibid., p.127). 

 

Este conceito pode ser muito bem aplicado na construção socioespacial dos africanos 

escravizados na Bahia, especificamente no município de Cachoeira, que iniciaram seu processo 

com uma desterritorialização ocorrida com a saída dos africanos do seu continente de origem 

para outros e continuou com o processo de reterritorialização, que é a reconstrução da 

identidade e da própria sobrevivência, criando a diáspora africana. 

A Escravidão comercial é um movimento que transfere uma grande quantidade de 

população para áreas externas do continente africano. Os africanos escravizados, que vinham 

em navios negreiros, são transferidos para as fazendas dos senhores de engenho para trabalhar 

nas lavouras. 

Estes africanos escravizados tiveram todo seu processo humano alterado, desde as 

monarquias africanas às relações comerciais, além da afetividade, que foram reorganizadas em 

benefício das relações comerciais estabelecidas no seio da Europa e reproduzidas em outras 

áreas do planeta. 

 A reprodução dos hábitos e valores dos africanos escravizados, num primeiro momento, 

acontecia na Senzala, levando em consideração todos os outros obstáculos, desde a 

comunicação entre os povos africanos inimigos, que, quando escravizados e transferidos para 

áreas de outros povos, necessitavam de uma reconfiguração para a sobrevivência em um espaço 

comum. 
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 Ao levarmos em consideração as fugas que ocorriam durante o transporte dos africanos 

escravizados, alguns se dirigiam para áreas distantes das cidades e construíam quilombos, onde 

se concentrava boa parte da população escrava fugida. E parcelas que se dirigiam a outras áreas 

criavam outros tipos de organização, mas estes movimentos começaram a criar uma 

necessidade de aumento da segurança e do fortalecimento destas populações frente à 

perseguição oficial do Estado. 

O aumento da segurança se dava na organização destas populações em locais como os 

Terreiros de Candomblé, onde elas poderiam reproduzir as relações espaciais, territoriais, 

sociais e familiares surgidas e/ou criadas no continente africano. 

O Candomblé é uma religião de matriz africana, mas sua formação é brasileira. A partir 

da escravatura, os africanos foram obrigados a deixar o seu território (identidade) e a se adaptar 

em um novo lugar. Com esta “adaptação”, os africanos foram forçados a aprender e a cultuar 

outra religião, para que pudessem continuar a praticar as religiões tradicionais africanas, a criar 

e a praticar uma nova religião que chamamos de Candomblé. 

Essa reestruturação pode ser chamada de reterritorialização, pois foi uma reconstrução 

e adaptação de um novo espaço. Além disso, é um novo domínio territorial com características 

diferentes, por isso que sofreram adaptações e modificações estruturais. Por estes fatores é que 

não podemos dizer que o Candomblé é africano, mas sim brasileiro. 

 

Pouco se ganha ao se tentar uma definição precisa de cultura. Fazê-lo implica sua 

redução a uma categoria objetiva, negando sua subjetividade essencial. Nenhum 

grupo humano considera seu mundo vivido como uma produção cultural, exceto a 

burguesia ocidental, que criou o conceito de cultura (SAHLINS, 1976). A palavra é 

ideológica. Williams (1977) analisou a transformação da palavra “cultura” na língua 

inglesa sob as condições históricas variáveis, mostrando como se tornou separada 

conceitualmente da vida social material, tornando-se uma categoria problemática. 

Contudo, mesmo no uso contemporâneo, “cultura” serve para unir os aspectos 

fundamentais do ser social: (1) trabalho, a interação direta dos seres humanos com a 

natureza na produção (como “agricultura”, “viticultura”, “silvicultura”), e (2) 

consciência, as ideias, valores, crenças e ordem moral, nas quais os seres humanos se 

tornaram cientes de si mesmos como sujeitos capazes de transcender a grosseira 

materialidade da natureza (como “cultura primitiva”, “cultura de classes”, 

“contracultura”). A cultura é o termo central do humanismo, incapaz de definição 

clara como um conceito objetivo, mensurável, e compreensível apenas através da 

prática. (COSGROVE,1996, p.6). 

 

A constituição de um território tem sua construção atrelada à cultura desenvolvida pela 

sociedade de uma época, consolidando o pensamento vigente por um conjunto de valores que 

tem na religião e na cultura um efetivo momento que se materializa no seu patrimônio material 

e imaterial. O Recôncavo Baiano é marcado por este conjunto de características construído por 
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um momento histórico que foi caracterizado por aspectos físicos e naturais expressados 

principalmente pelo Rio Paraguaçu. 

 
Do ponto de vista conceitual, a questão central, no que se refere ao território, é a 

seguinte: o que é um processo de territorialização ou desterritorialização, em sentido 

forte? Um processo pode, sem a menor sombra de dúvida, ter a ver com experiências 

culturais e identitariamente importantes e, no caso da desterritorialização, até mesmo 

traumáticas, na esteira do desenraizamento de indivíduos e de grupos sociais inteiros; 

e pode também implicar a privação do acesso a recursos e riquezas (na verdade, isso 

é uma conseqüência muitíssimo comum de qualquer desterritorialização). O território 

de uma gangue de jovens ou “tribo urbana” é, simultaneamente, o espaço primário de 

afirmação de uma identidade e da reprodução de um estilo ou subcultura, assim como 

o enfrentamento entre, digamos, anarcopunks e skinheads, por envolver uma 

dimensão de poder e a disputa por território, mas nem por isso deixa igualmente de 

envolver, logicamente e acima de tudo, uma fricção no plano cultural-simbólico. A 

desterritorialização de grupos sociais inteiros, como ocorreu com tantas populações 

ameríndias, confinadas em reservas e, algumas vezes, relocalizadas centenas de 

quilômetros longe de suas áreas tradicionais, a exemplo do que foi feito com muitos 

apaches nos Estados Unidos, ilustra perfeitamente a dupla agressão que pode estar 

embutida em desterritorializações forçadas manu militari. É evidente que isso não é 

uma violência com resultados restritos ao redesenho territorial de um povo, mas algo 

que possui sérias implicações para o modo de vida, a cultura e, no limite, a própria 

sobrevivência. (SOUZA, 2013, p.101-102). 

 

Esses grupos podem estar ligados aos próprios povos de Terreiro que são alvo de 

violência simbólica e física que poderão ter implicações para o seu modo de vida, a sua cultura, 

e, no limite, a sua própria sobrevivência.  

Ao afirmar que o processo de desterritorialização de alguns povos africanos foi em 

sentido forte, estamos nos referindo ao processo histórico do continente, pois, com a partilha 

da África na Conferência de Berlim, estes indivíduos perderam até o seu solo pátrio, até mesmo 

o nome de alguns países africanos foi modificado para atender a interesses imperialistas 

externos aos africanos. 

As mudanças em seus territórios impactaram aspectos ligados às culturas agrícolas 

cultivadas. Isso nos faz imaginar a alteração de hábitos alimentares e culturais, desestruturando 

a própria lógica de organização e autonomia de linhagens ancestrais que foram historicamente 

fragilizadas e desarticuladas do processo de desenvolvimento social. 

Toda a construção cultural que irá modelar o processo criativo de uma civilização será 

abalada com a alteração de algumas lógicas ou até mesmo do apagamento da memória pela 

anulação completa de alguns ancestrais e a destruição de documentos comprobatórios que 

comprovavam pertencimentos ancestrais e civilizatórios. 

 

Porém, o essencial, conceitualmente, é que uma territorialização ou uma 

desterritorialização é sempre, e em primeiro lugar, um processo que envolve o 

exercício de relações de poder e projeção dessas relações no espaço (espaço que, vou 

repetir, também é, simultaneamente, enquanto substrato material e lugar, uma 
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referência e um condicionador das próprias práticas de poder). Aliás, envolve, não 

raramente, também o uso da violência, como exemplificado por fenômenos como 

migrações forçadas após uma conquista militar (e mesmo uma partilha 

diplomaticamente negociada, como aquela que dividiu o subcontinente indiano entre 

Índia e Paquistão, em 1947, e que envolveu preliminarmente e também depois muita 

tensão e muitos conflitos violentos), remoção de favelas, despejo de famílias sem teto 

de uma ocupação, expulsão de vendedores ambulantes pelas “forças de ordem”, e 

assim sucessivamente. Qualquer temor de que alguma dimensão das relações sociais 

(e, portanto, das práticas espaciais) venha a ser, por conta dessa compreensão mais 

flexível e sofisticada da ideia de território, excluída ou negligenciada, é infundado. 

Como seria possível, por exemplo, analisar situações de desterritorialização de 

moradores pobres na esteira de “gentrificação” ou “revitalização” de partes da cidade 

(mormente áreas centrais) sem levar em conta as causas econômicas imediatas e 

mediatas? (SOUZA, 2013, p. 102). 

 

No caso dos adeptos dos Terreiros de Candomblé na cidade de Cachoeira, e não somente 

os adeptos destes Terreiros, as populações de origem africana estão inseridas ou tentando ser 

inseridas no processo de desenvolvimento, seja por meio dos Terreiros, seja por meio das 

irmandades católicas de cor e até mesmo pelas religiões protestantes. 

Sobre essas populações, é preciso saber que elas chegaram ao Brasil pelo fato dos seus 

ancestrais terem sido escravizados, seja pelas guerras entre civilizações africanas ou 

efetivamente pela Escravidão comercial que alimentou o desenvolvimento do planeta durante 

muitos séculos ou pela disputa da África por países europeus. 

Existem vários exemplos dos impactos destas guerras desde a mudança de nomes a 

anexação de territórios que se aproximavam de grupos rivais com a questão de Ruanda. Mas 

existem outros, fruto da partilha do continente africano. Esta partilha redefiniu o Mapa do 

continente, alterando estruturalmente a cultura destes indivíduos. 

Segundo a análise dos autores já citados, este foi um processo com características de 

desterritorialização. A invasão destes territórios por outras lógicas territoriais provocou um 

esfacelamento, uma ruptura daquelas sociedades, daqueles espaços, daquelas naturezas, 

daqueles territórios. 

A Escravidão comercial alterou estruturalmente todas as lógicas culturais e políticas 

existentes naqueles territórios, desterritorializando aquelas civilizações e as reterritorializando 

em áreas externas do continente africano. 

As relações de poder no continente africano foram estruturalmente alteradas e por 

consequência os africanos escravizados estavam submetidos à condição de subalternidade, 

ocupando a pior posição do estrato social de poder, seja na esfera econômica, política, cultural 

e psicológica. 

Os africanos e seus descendentes escravizados foram a principal mão-de-obra das ações 

que contribuíram para a estruturação do capital no nosso planeta. Por outro lado, as condições 
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de vida destas populações eram miseráveis. Por isso o acesso delas aos serviços básicos, 

principalmente a educação, o saneamento básico, a saúde, era proibido, deixando-as frágeis e à 

mercê dos colonizadores europeus. 

Para enfrentar estas dificuldades e injustiças, elas desenvolveram estratégias de 

resistência nos quilombos, Templos da religiosidade de matriz africana, irmandades religiosas 

e outros espaços alternativos que privilegiavam a solidariedade como um dos principais 

caminhos possíveis de questionar tal situação. 

O enfrentamento às desigualdades e dificuldades impostas pelo sistema capitalista, com 

destaque para os traçados urbanísticos, geográficos, históricos, educacionais e culturais, foi de 

muita importância para o combate às discriminações, por meio da Lei 10.639/03. A implantação 

das diretrizes curriculares nacionais sobre educação das relações étnico-raciais e ensino da 

história da África e cultura afro-brasileira e africana, do Conselho Nacional de Educação, foi 

ferramenta primordial para o combate à injustiça histórica a estes povos, além da 

desmistificação e combate ao preconceito e discriminação, bases fundamentais para a 

construção de uma sociedade mais plural. 

E o papel do templo religioso é essencial, como um espaço de aglutinação, como um 

lugar de fortalecimento das populações oprimidas e excluídas do desenvolvimento. A auto-

estima e a valorização por meio das elaborações culturais, civilizatórias, espaciais e territoriais 

são também muito importantes para o mundo do trabalho e das relações sociais. 

Para a Constituição do Brasil de 1824, os africanos não eram tidos como cidadãos, fato 

que impedia o reconhecimento das contribuições civilizatórias oriundas do continente africano 

e a reprodução oficial da sua cultura nos espaços políticos, sociais e outros, inclusive sofrendo 

penalidades policiais. Desta forma, tão difícil quanto viver numa sociedade escravocrata era 

adquirir algum tipo de instrução, mesmo que se referisse apenas às técnicas elementares da 

escrita e da leitura. 

A restrição ao acesso à leitura e à escrita foi apenas um dos elementos excludentes. 

Havia uma intenção oficial do Estado brasileiro em manter e/ou aumentar os privilégios 

alcançados pela elite majoritariamente eurodescendente. Assim, além da proliferação do 

analfabetismo em larga escala, a população escravizada, não pertencendo à classe dos cidadãos, 

também não podia participar das decisões políticas do Brasil e principalmente das elaborações 

oficiais dos espaços das cidades. 

As culturas da cana-de-açúcar e do fumo foram definidoras para a concentração das 

populações de origem africana na região do Recôncavo Baiano. Especificamente no município 

de Cachoeira, por desenvolver a tecnologia dos engenhos e para isso organizar todo o espaço 
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para o beneficiamento e fluidez desta produção para a utilização econômica dos países europeus 

na política espacial de colônia-metrópole, excluindo algumas populações dos seus benefícios. 

O indivíduo acaba negando símbolos que exprimem e valorizam espacialmente sua 

cultura como resposta à indiferença da sociedade vigente aos valores dos seus avós, dos seus 

pais e ancestrais, gerando desvalorização e uma inferioridade social continuada, a não 

efetivação do reconhecimento oficial dos valores africanos e afro-brasileiros e demais 

problemas gerados pela não consideração da escola e da cultura a estes valores, ou seja, uma 

negação da existência humana neste segmento populacional não foi obstáculo suficiente para 

impedir a resistência desenvolvida nos Terreiros de Candomblé. 

Desta maneira é que se dá a importância desta discussão, ao nos revelar que esta posição 

do sistema político, cultural e educacional irá aprofundar problemas secularmente vividos, 

como a falta de acesso à história dos africanos e afro-brasileiros. 

A cidade de Cachoeira, por ter clima tropical ameno, com chuvas regulares, solo 

propício, além da possibilidade de escoação de mercadorias, uma vez que fica às margens do 

Rio Paraguaçu (sendo ponto de passagem e principal porto para toda região do Recôncavo 

Baiano nos séculos XVIII e XIX, situado a 120 quilômetros de Salvador), concentrou todos 

seus esforços na agricultura tropical, especificamente fumo e cana-de-açúcar, e, por necessidade 

de exploração colonialista, tornou-se foco da população formada pela mão-de-obra escrava 

negra, que fez contraste com a dos portugueses, outros estrangeiros e indígenas, motivo pelo 

qual as religiões do candomblé, católica e indígena misturaram-se, tornando-se assim uma das 

mais sincréticas cidades do Recôncavo. 

Falar da experiência dos africanos e de seus descendentes nos Terreiros de Candomblé 

e como ela se transformou em mito, sua vivência na terra e de que maneira os seus ensinamentos 

nos inspiraram comportamentos que reproduzem os valores civilizatórios africanos e afro-

brasileiros, contribuindo para que Cachoeira seja um espaço marcado pelas tradições iorubás, 

reterritorializando uma tradição que foi historicamente subjugada em seu território de 

nascimento no continente africano e em todo o planeta nos impõe reflexões complexas de como 

a resistência de algumas pessoas garantiu a reprodução de espaços e territórios oficialmente 

excluídos de emancipação e de cidadania. 
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antiga e, dessa maneira, poderia ser feito o acesso à quantidade exata de terreiros existentes em 

Cachoeira. Teve-se acesso a alguns dados, todos registrados em livro de atas, sem ainda um 

trabalho de transferência para o computador. Todavia, não foram atualizados pelo fato de 

muitos Terreiros, que já tinham sido desativados, constarem ainda como se estivessem em 

funcionamento. Isso foi muito importante para que tivéssemos a noção do funcionamento e da 

precariedade do órgão, o que, por um lado, dá a noção real da fragilidade das instituições que 

lidam com a organização desses, e por outro, da necessidade de investimento para o setor. 

Ainda no ano de 2014, em visita à Fundação Hansen Bahia, ocorreu uma conversa com 

Geomar. O mesmo informou sobre a existência da confecção recente de um mapeamento com 

o objetivo de atender a objetivos turísticos. Com essa informação, pesquisou-se a existência do 

mesmo e acredita-se que foi justamente a publicação de 2015 do caderno nº 9 do IPAC (BAHIA, 

2015). 

Logo em seguida, o autor procurou o IPHAN e o IPAC com objetivo de aplicar um 

questionário para a obtenção de informações sobre o trabalho desses órgãos na preservação e 

conservação da memória desses povos. O contato com o IPHAN de Salvador e de Cachoeira, 

onde alguns funcionários haviam contribuído respondendo um questionário, foi importante. 

Contudo, as publicações lançadas pela instituição em 2015 acabaram por responder várias 

perguntas que seriam feitas aos representantes e lideranças dos Terreiros na execução do 

trabalho de campo. 

O trabalho com o IPAC foi bastante complexo, marcado por desmotivações pelo fato de 

haver descontinuidades, em razão do afastamento de funcionários, como o caso de uma 

arquiteta com quem já havíamos aberto diálogo. Os funcionários do IPAC forneceram dados 

que corroboraram a publicação de 2015, que consta no Apêndice A, intitulada Terreiros de 

Candomblé de Cachoeira e São Félix.   

O outro órgão que visitado foi o IBGE de Cachoeira, onde foram recebidas orientações 

de funcionário sobre como consultar os dados oficiais do município de Cachoeira no site oficial 

do órgão na internet.   

Dessa maneira foi que os outros instrumentos metodológicos ganharam maior 

viabilidade e possibilidade para a construção de uma investigação mais próxima dos objetivos 

feitos para confirmação ou não das nossas inquietações científicas. 

A metodologia de abordagem utilizada neste trabalho foi a de análise e síntese, que 

partiu do ano de 1976 e veio até os dias atuais, com uma revisão bibliográfica sobre o papel de 

Cachoeira no estado da Bahia, desde a sua importância histórica até as novas estratégias de 

inserção no desenvolvimento.  
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 O ano de 1976 foi escolhido por ocasião do decreto promulgado pelo governador 

Roberto Santos, para haver a possibilidade de comparação com o período anterior, quando a 

Religião Afro era vista como uma contravenção tipificada por decreto. Também destaca-se o 

período de 1988, cujo marco é a Constituição Brasileira, apelidada de Constituição Cidadã, indo 

até o ano de 2016. Como vai de 1976 até 2016, apesar de trazer alguns aspectos importantes do 

ano de 2017, o marco temporal principal é de 40 anos de análise. 

       Do período de 1976 até os dias atuais, desde o decreto de Roberto Santos de 1976, 

seguidos pelos anos de 1987 com a criação do CDCN, a Constituição Federal de 1988. No ano 

de 1996 houve a criação da SEMUR em Salvador, seguida da criação da SEPPIR em 2003, da 

SEPROMI em 2006 e das leis 10.639/03, 11.645/08 e outros como o decreto 6.040 de 2007. 

O decreto 25.095 de Janeiro de 1976 foi o principal parâmetro de análise para a 

discussão da Liberdade Instrumental, a liberdade política, em razão de o país viver uma 

Ditadura Militar na época, bem como por termos construído um roteiro para estudar o decreto 

com vista aos impactos causados e os seus desdobramentos, resultando num total de nove 

questões norteadoras. 

A emenda parlamentar de nº 2736 de 29 de novembro de 2012 que destinou cem mil 

reais da comissão mista de planos, orçamentos e fiscalização do Congresso Nacional Brasileiro 

proposta pelo deputado federal Amauri Teixeira visa a fomentar o desenvolvimento nas 

comunidades e quilombos tendo a igualdade racial como realização pretendida. A ação de 

natureza federal visou aportar recursos junto a SEPPIR com vistas a realizar melhorias 

habitacionais para dar fomento ao desenvolvimento local para comunidades remanescentes de 

quilombos e outras comunidades tradicionais na comunidade do Rosarinho no estado da Bahia. 

            Esta emenda fez parte desta análise em razão de ser uma iniciativa que aportou recursos 

federais para uma atividade de beneficiamento para religião de matriz africana em Cachoeira.  

O anteprojeto do Plano Municipal de Cultura de Cachoeira de 2014 e a lei de nº 

1.140/2015 que institui o mesmo com um capítulo específico sobre a cultura afro-brasileira, e 

a análise do anteprojeto e da lei como parte dos instrumentos metodológicos foram 

fundamentais para a compreensão de um processo ainda embrionário na política pública de 

Cachoeira. 

A pesquisa documental foi marcada pela consulta a documentos que estavam no interior 

de instituições representativas de classe, públicas, jurídicas ou particulares que têm como 

característica principal a luta contra o preconceito e a discriminação. 

Os dados secundários consultados e utilizados para este estudo foram às matérias de jornal; 

consulta a publicações do IPHAN e IPAC; consultas a referências oficiais do governo do Estado 
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da Bahia, como publicações da SEPROMI, dados do IBGE e demais órgãos de planejamento, 

além de DVD que serviu de fonte de dados. 

             Além desses dados, houve a consulta a sites, observação de cartazes, panfletos, convites 

e demais elementos utilizados para a comunicação e divulgação das festas dentro e fora do 

espaço de Cachoeira.  

  A consulta a jornais também foi importante para analisar como o Candomblé esteve 

presente na mídia local escrita e na imprensa do estado e do país como assunto de relevância, 

independente do aspecto positivo ou negativo. 

Para analisar a Festa da Boa Morte (Apêndice D) utilizou-se de publicações oficiais 

sobre a festividade, além da consulta a sites e notícias de jornal sobre os festejos de Nossa 

Senhora e pela própria observação in loco da manifestação em seus dias realizados no mês de 

Agosto de dois mil e quinze e em outros anos. 

 A Quarta dos Tambores (Apêndice D) foi analisada por meio de sites e endereços 

eletrônicos e a partir de uma conversa com um dos organizadores do evento, em frente à câmara 

de vereadores de Cachoeira, o qual se comprometeu em reenviar as informações do questionário 

anteriormente enviado por mensagem de Whatsapp e via e-mail, mas que foi perdido já 

preenchido e digitado, segundo esse mesmo organizador me relatou num encontro repentino 

em Cachoeira. Contudo, como a Quarta dos Tambores não está em funcionamento, utilizei as 

informações obtidas pela internet por meio das mídias sociais e das conversas informais. 

As informações relacionadas à Festa da Pechincha (Apêndice D) foram adquiridas por 

meio da doação de um vídeo em conversa informal com um dos organizadores que me forneceu 

informações a respeito desta celebração, e também por meio de observação in loco no momento 

da realização da festa, no ano de dois mil e quinze e em outros anos. 

      Durante toda a observação foram registrados diversos momentos importantes por meio 

de fotografias capturadas em máquina fotográfica e fotos retiradas em aparelho de celular como 

um recurso para posterior análise, transcrição e discussão. 
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Fluxograma 1 - Metodologia de Pesquisa: Análise e Síntese 

Fonte: Elaborado por Sandro dos Santos Correia e Hildemberto Falcão. 
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das Liberdades Instrumentais como principal norteadora que gerou uma análise, uma síntese e 

conclusões descritas no corpo deste documento e outros pensadores que corroboram com o 

entendimento da problemática. 

A escolha metodológica do procedimento consistiu em ter realizado uma pesquisa de 

campo, pois permitiu ao pesquisador a descrição e identificação de que existe consonância entre 

a memória e o discurso.  
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Considerou-se como dados primários as entrevistas concedidas, os questionários 

aplicados, o acesso ao caderno de cadastros da FENACAB, antiga FEBACAB, o trabalho de 

campo, a observação in loco. Estes dados primários seriam as informações que não foram 

trabalhadas ou sintetizadas encontrando-se no cotidiano das relações de poder estabelecidas.  

           Algumas pessoas foram importantes no fornecimento de informações e pontos de vista 

sobre o fenômeno estudado. Elas foram escolhidas por terem uma relação direta ou indireta 

com o Candomblé. Algumas delas são formadoras de opinião, com livros publicados. E outras 

lideranças, ainda, que não pertencem ao segmento religioso. 

     O trabalho de campo (2014) foi seguido de visitas aos Terreiros com destaque para o 

Lobanekum Pai, Lobanekum Filho, Lobanekum Neto e o Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum, e de 

visitas in loco às festividades da Festa da Nossa Senhora da Boa Morte, de Iemanjá, da 

Pechincha, à Feijoada de Mãe Preta e também à Festa de São João, que mesmo não estando 

inserida na análise desta pesquisa, possui forte participação da cultura de matriz africana por 

meio do samba de roda, caso também do aniversário da cidade, que abriga o reggae, ritmo da 

diáspora africana, como gênero musical dileto. 

 Para coleta destes dados, a opção escolhida foi o questionário que por meio de questões 

de cunho objetivo e subjetivo se realizou em condições preestabelecidas. Além disso, foi 

utilizado o recurso da entrevista semiestruturada.  

A aplicação de questionários em estabelecimentos comerciais como restaurantes, 

pousadas, supermercados e outros, como pensões e no apart hotel que funciona próximo ao 

endereço da atual loja de sanduíches, a Subway, onde antes foi a área onde se realizava o 

embarque e o desembarque de passageiros, antes da construção do Terminal rodoviário próximo 

ao Quartel do Exército as margens do rio Paraguaçu, foi realizada em parte. 

A razão de haver a aplicação de questionários nestes estabelecimentos comerciais 

(Apêndice B) de Cachoeira para a verificação do fluxo de pessoas trazido pelas festas já havia 

sido respondida em conversas informais durante a observação participante, pelo fato da 

principal fonte de renda do município estar concentrada em atividades do setor primário da 

economia e nos aposentados, mas também porque o turismo é um dos poucos vetores de 

expansão econômica e as festas realizadas em Cachoeira atraem um grande número de turistas, 

já comprovado nas investigações durante a observação participante. 

Esse critério permaneceu importante, mas havendo uma ponderação com a consideração 

do questionário aplicado no mercadinho e lanchonete Preto Velho, que funciona na Praça 25 de 

junho, tendo o seu funcionamento diário até as 02 horas da madrugada, sendo o único 

estabelecimento comercial que funciona até este horário como mercadinho e lanchonete. 
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A outra consideração à metodologia aplicada foi a aplicação do questionário com o 

gerente do supermercado Pereira, este estabelecimento é um dos poucos na cidade com este 

porte de envergadura e importância. 

      O questionário elaborado foi aplicado com os (as) organizadores (as) das festas e 

eventos (Apêndice D) que são membros da comunidade de um determinado Terreiro de 

Candomblé.  

Os eventos e festas públicas organizadas em Cachoeira com participação dos adeptos 

do Axé na produção destas foram abordados por meio da aplicação de um questionário contendo 

25 questões e o mesmo foi escolhido a ser aplicado no terreiro Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum, 

que tem como sacerdotisa a senhora Juciara Silva da Paixão, conhecida como Mãe Preta de 

Oxaguiã em razão do terreiro possuir sociedade civil registrada em cartório com registro na 

receita federal, com CNPJ e organizar a Feijoada de Mãe Preta. 

 O questionário aplicado no Terreiro ficou dividido em quatro questionários auxiliares 

que foram aplicados no interior do Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum, em que seus adeptos participam 

da organização de eventos e festas públicas, em que são os seguintes: identificação do terreiro 

e da sua liderança, relação com outros santuários, Sociedade civil – representação política e 

atividades externas; este questionário de identificação e da liderança do terreiro possui oito 

perguntas. 

            Nesse instrumento aplicado com a liderança do Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum teve como 

principal objetivo verificar a Relação com outros Terreiros e possui um total de quatro 

perguntas. 

            O aplicado com o (a) presidente (a) da sociedade civil ou por membro indicado pelo (a) 

sacerdote ou sacerdotisa para verificar a representação política possui um total de sete questões 

e nesse caso a própria sacerdotisa é a presidente da Associação. 

           A aplicação com a liderança ou pessoa indicada pela comunidade para verificar as 

atividades externas organizadas pelo Templo teve um total de cinco perguntas e neste caso foi 

respondido pela própria sacerdotisa. 

Outra observação é sobre os Templos que organizam festas públicas que extrapolam o 

seu espaço físico, dos quais o único pesquisado com aplicação de entrevista e questionário 

(Apêndice C) foi o Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum. Os outros, que estão ligados a outras 

festividades, como a da Pechincha e de Iemanjá e a Boa Morte, bem como o conjunto de líderes 

religiosos que participam mas não configuram uma organização direta e exclusiva como a 

Feijoada de Mãe Preta, foram abordados por outros dados, a exemplo dos documentos 
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publicados pelo IPAC, intitulados como “Cadernos” para a referência e consulta de 

informações.    

 A entrevista concedida por Mãe Preta foi realizada no interior do templo religioso em 

Cachoeira com a utilização de um gravador portátil e apoio de prancheta e papel para outras 

anotações, que depois de realizados os devidos cumprimentos de despedida, foi ouvida por meio 

do aparelho portátil e transcrita como registro em arquivo de computador. 

            Outra entrevista foi realizada com o secretário de Cultura (Apêndice E) de Cachoeira 

da época, com o apoio de um roteiro da entrevista com autoridades da área da Cultura, 

constando de um total de dezesseis questões.      

As informações sobre o fluxo de turistas foram fornecidas por meio da entrevista 

concedida a este estudo pelo vice-presidente da Associação dos guias de turismo de Cachoeira 

(Apêndice F), tendo um total de vinte questões, que foram respondidas e organizadas com o 

apoio de smartphone em número de Whatsapp e ouvidas e transcritas. 

            As informações obtidas sobre a Festa de Iemanjá (Apêndice D) foram obtidas por meio 

da observação da celebração nos anos de dois mil e quinze e dois mil e dezesseis, em diálogos 

espontâneos com alguns organizadores e participantes e também em outros anos.  
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Fluxograma 2 – Metodologia Final da Pesquisa (Fase 2). 

Fonte: Elaborado por Sandro dos Santos Correia e Hildemberto Falcão. 
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 Este primeiro capítulo, “Desenvolvimento e Liberdade”, apresenta a teoria de Amartya 

Sen como principal desta Tese e os outros autores que corroboram com os principais conceitos 

trabalhados nesta pesquisa.  

O segundo capítulo intitulado “O Candomblé em Cachoeira tecendo expressão de 

liberdade” é esquematizado da seguinte forma: A cidade e os Terreiros de Candomblé; 

SEPROMI e os Terreiros de Candomblé em Cachoeira; IPAC e os Terreiros de Candomblé em 

Cachoeira; Influência da África no Candomblé em Cachoeira e; As origens africanas do 

Candomblé de Cachoeira e outros subtítulos. 

 Este capítulo terá em sua constituição informações relacionadas à quantidade de 

Templos, a história e importância dos mesmos para a cidade de Cachoeira e as inter-relações 

existentes entre os seus componentes com a sociedade. 

O terceiro capítulo apelidado de “Pela liberdade para o desenvolvimento social” se 

organiza da seguinte maneira: Espaços sociais do Candomblé em Cachoeira e; Os movimentos 

que se colocam contrários a identidades religiosas; e A importância das mulheres e das 

irmandades no desenvolvimento social do Candomblé. 

O mesmo apresentou, analisou e discutiu alguns episódios que demarcaram um novo 

momento deste segmento populacional com a descriminalização, tendo como destaque o 

tombamento do terreiro Seja Hundê, a caminhada pela liberdade religiosa e o III Encontro das 

Nações do Candomblé. 

O quarto capítulo intitulado: “A cultura de celebração em festas organizadas pelos 

adeptos de Candomblé – afirmação da liberdade” tem a seguinte divisão: Irmandade da Boa 

Morte e a sua Festa; Festa de Iemanjá; Festa da Pechincha; Quarta dos Tambores e; Feijoada 

de Mãe Preta.  

 A construção deste capítulo foi iniciada tendo a exposição promovida pela UFRB sobre 

as festas em Cachoeira em 2014, que organiza um panorama mais geral da cultura de celebração 

do próprio território de Cachoeira, e em sequência irá apresentar as festas públicas organizadas 

pelos adeptos e simpatizantes do Axé. 

Após a introdução e os quatro capítulos em sequência as conclusões, o glossário, as 

referências, os apêndices e anexos que expressam nas laudas o esforço intelectual e científico. 
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CAPÍTULO I 

DESENVOLVIMENTO E LIBERDADE 

 

 O presente capítulo intitulado “Desenvolvimento e Liberdade” demonstra as teorias que 

serão utilizadas para a análise deste fenômeno em uma cidade pequena localizada na região do 

Recôncavo da Bahia marcada pela concentração de populações descendentes de africanos 

escravizados: a cidade de Cachoeira. 

 Estas populações construíram um conjunto de estratégias com o objetivo de vencer todas 

as limitações e obstáculos surgidos pela condição de subalternidade caracterizada pela 

Escravidão comercial em que privou estes seres humanos da liberdade, comprometendo 

substancialmente a autonomia deste grupo populacional e a sua qualidade de vida. 

 

 2.1 DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE: o discurso de Amartya Sen e 

outros discursos  

 

            Utilizamos a obra de Amartya Sen (2000) intitulada “Desenvolvimento como liberdade” 

tendo as “Liberdades Instrumentais” como fundamento teórico na análise do desenvolvimento 

enquanto fenômeno social de resistência à Escravidão, institucionalizado no Candomblé, o que 

necessita de um olhar para a antítese da Escravidão, que é a liberdade, processo que possibilita 

comparações temporais envolvendo sistemas políticos como Império, Ditadura e Democracia, 

pelo fato dessa instituição ter surgido como resistência às perseguições, não só do Estado, mas 

da Metrópole e atravessado estes sistemas políticos e formas de governo. 

            Todas essas estruturas tinham em comum a inferiorização do continente africano e seus 

habitantes e descendentes em qualquer parte do mundo em razão da condição da Escravidão 

comercial. 

Para começar a discutir liberdade, podemos conceituá-la de acordo com o texto de 

Zaparoli intitulado “conceito de liberdade em Aristóteles e no existencialismo sartreano” (2016, 

p. 235). 

Esse texto traz diversas contribuições para o entendimento do fenômeno estudado nesta 

Tese, iniciando pela origem etimológica da palavra “liberdade”, que provém do vocábulo 

liberta, que fora empregado para diferenciar os cidadãos das demais pessoas que não possuíam 

a faculdade de exercer sua liberdade de maneira plena, circunstância que ocorria, por exemplo, 

com os escravos da Grécia e Roma antiga. (ibid., p. 238). 
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Em suas considerações finais, Zaparoli (ibid., p.253) analisa o contexto social de 

Aristóteles, constatando que a sociedade grega apresentava um cenário político e social em que 

era comum a prática da Escravidão, como também restrições à participação para a decisão. 

Esse conceito se aproxima do fenômeno analisado, que é a experiência de escravizados 

no Brasil, pois estes constroem possibilidades de liberdade em um ambiente adverso e, ainda, 

ao afirmar que o conceito de liberdade em Aristóteles permitia aos cidadãos gregos o exercício 

de uma interação do indivíduo com a sociedade. 

A prática desta liberdade estaria relacionada à ação moral que objetiva a felicidade e a 

mesma era perseguida através de ações voluntárias a serem desenvolvidas por esse titular da 

liberdade. 

Para continuar, foi necessário a definição de Liberdade Instrumental. Como não se trata 

de uma expressão comum, será difícil encontrar uma definição em dicionário tradicional da 

língua portuguesa e a encontrada e trabalhada foi iniciada por “liberdade”, que o Dicionário 

Aurélio define como: “Faculdade de cada um se decidir ou agir segundo a própria determinação. 

2. Estado ou condição de homem livre. 3. Confiança, intimidade (ás vezes abusiva).” 

(FERREIRA, 1993, p.334) 

      Em seguida, a palavra “instrumental”, que para o Aurélio significa “Que serve de 

instrumento. 2. Relativo a instrumentos. Conjunto de instrumentos.” (ibid., p.310). 

O que chama atenção ao conceito de Liberdade Instrumental é que o mesmo segundo 

Sen (2000) “Essas liberdades instrumentais tendem a contribuir para a capacidade geral de a 

pessoa viver mais livremente, mas também têm o efeito de complementar umas às outras”.  

Isto significa que as liberdades são instrumentos, mas para quê? Na avaliação sugerida 

para o desenvolvimento, não se trata de liberdades sexuais ou de outro tipo, mas as que são 

estruturantes para, muitas vezes, garantir a sobrevivência e construir o processo de diálogo de 

uma sociedade mais justa. 
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 Em outros termos, as liberdades políticas são os direitos civis, oportunidades que as 

pessoas têm para determinar quem deve governar e com base em que princípios fiscalizar e 

criticar as autoridades, ter liberdade de escolher entre diferentes partidos políticos, direitos 

políticos associados às democracias no sentido mais amplo e abrangente, incluindo 

oportunidades de diálogo político, dissensão e crítica, bem como direito de voto e seleção 

participativa de legisladores e executivos. 

  

2.1.1 Outros discursos 

 

O desenvolvimento tem uma relação com os fluxos que influenciam no crescimento 

econômico de um país, fortalecendo a economia por meio de geração de empregos e 

fortalecendo a atividade comercial. As atividades econômicas realizadas em um determinado 

lugar compõem estruturalmente o que chamamos de “desenvolvimento” porque elas impactam 

diretamente na vida das pessoas.  

No entanto, pensar o desenvolvimento como uma atividade ou uma ação que promove 

exclusivamente os processos puramente econômicos - como o incremento da quantidade de 

bens e serviços, a disposição de determinada coletividade e a prioridade por elementos 

quantificáveis - é o que norteia o pensamento capitalista de modo geral. 

Assim, ao se estabelecer a prioridade pelo lucro, o desenvolvimento limita-se apenas ao 

aumento de fluxos de capital com aspectos ligados à geração de preços que privilegiam só o 

capitalismo e que tem como lógica principal o consumo e a demanda que dominam as relações 

econômicas. Em outras palavras: 

Quanto à direção provável do desenvolvimento de uma economia orientada para a 

esfera do consumo e da demanda, que sugere a teoria esboçada nas páginas 

precedentes? Talvez as principais alternativas possam resumir-se sob as epígrafes da 

especialização, respectivamente, na produção primária ou na indústria. Parece claro 

que um processo de desenvolvimento derivado do tipo aqui analisado predispõe uma 

economia à industrialização. Uma razão é que o efeito-demonstração está dirigido 

principalmente às formas de vida urbana, intensificando de modo especial a demanda 

de bens manufaturados. Portanto, é provável que conduza a uma identificação do 

progresso com a urbanização e a produção industrial. (PEREIRA,1973, p. 44). 

 

 Com o fim da Segunda Guerra Mundial, a tentativa de reorganizar a velha economia 

viveu impactos sociais dela decorrentes, entre os quais a grande dispersão humana no planeta 

e, subsequentemente, a exclusão social. Embora a primeira e segunda guerras mundiais 
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tivessem trazido um conjunto de avanços tecnológicos, que aumentaram a expectativa de vida 

e nos conduziram a possibilidades antes nunca vistas na história com o avanço industrial, por 

outro lado criou uma discussão com relação à ética. 

            O que decorreu daí em diante foi a sofisticação de uma sociedade de consumo, que nas 

décadas subsequentes se aperfeiçoou. O consumismo passou a comandar, portanto, as regras 

políticas e econômicas, determinando modelos e as estratégias de desenvolvimento. As 

multinacionais influenciam diretamente no território dos países. E os de terceiro mundo, a 

situação é mais perversa e complexa. A globalização absorve a cultura como sistema 

econômico. Isso acontece em Cachoeira? De que maneira? Qual o impacto da economia nos 

diferentes segmentos da vida social? 

              Configura-se um processo contraditório que se expande em escala global e enquanto 

modo operativo para os diferentes segmentos da vida social. Ou seja: a globalização da 

economia absorve a cultura como um sistema econômico. 

Para Milton Santos, a globalização não é um fenômeno homogêneo que acontecerá em 

todo planeta, mas há apenas espaços da globalização que estarão nos lugares em que serão 

viabilizadas as possibilidades e oportunidades. 

 

Não existe um espaço global, mas, apenas, espaços da globalização. (...) O Mundo, 

porém, é apenas um conjunto de possibilidades, cuja efetivação depende 

das oportunidades oferecidas pelos lugares. (...) Mas o território termina por ser a 

grande mediação entre o Mundo e a sociedade nacional e local, já que, em sua 

funcionalização, o ‘Mundo’ necessita da mediação dos lugares, segundo as 

virtualidades destes para usos específicos. Num dado momento, o ‘Mundo’ escolhe 

alguns lugares e rejeita outros e, nesse movimento, modifica o conjunto dos lugares, 

o espaço como um todo. É o lugar que oferece ao movimento do mundo a 

possibilidade de sua realização mais eficaz. Para se tornar espaço, o Mundo depende 

das virtualidades do Lugar (SANTOS, 1996, p. 271). 

 

É preciso levar em conta que para a materialização dos avanços trazidos pela 

globalização, o território será o responsável pela mediação entre o mundo e a sociedade 

nacional e local. Santos identifica que a globalização é um fenômeno desigual, propondo um 

modelo que não priorize a centralização de poder e de lucros geradores de profundas 

desigualdades. Para ele, "cada lugar é, ao mesmo tempo, objeto de uma razão global e de uma 

razão local, convivendo dialeticamente" (ibid., p.273). Ou seja, para Santos o global não 

prescinde do local e vice-versa.  

 Com a globalização, os processos que configuram os locais se vinculam como escalas 

de um mesmo fenômeno, mas que se identificam por marcas próprias. É nesse sentido que nesta 
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Tese está categorizado o desenvolvimento a partir da dinâmica cultural que emergiu da 

colonização do Brasil com escravização de povos africanos. Em Cachoeira, local do objeto 

empírico da Tese, a cultura de matriz africana por meio das festividades em Terreiros e 

especificamente nas festas da Irmandade da Boa Morte em que a conexão entre diversos 

territórios e culturas faz o do diálogo entre o global e o local possível. "O espaço se globaliza, 

mas não é mundial como um todo senão como metáfora. Todos os lugares são mundiais mas 

não há um espaço mundial. Quem se globaliza mesmo são as pessoas" (SANTOS, 1993, p. 

250). 

 Trata-se de uma metáfora que reflete a limitação tecnológica dos lugares e que a 

materialização desta possibilidade está na circulação das pessoas e das informações que não 

estão sendo acessadas somente pela quantidade, mas também pela qualidade. Esta ação irá 

possibilitar a maior especialização das pessoas no aprendizado de outros idiomas que facilitam 

o acesso e a conexão a ideias e a lugares que antes, sem o avanço tecnológico, não seria possível 

acessá-los. 

 Essa realidade irá fortalecer a atividade turística e com a derrubada de algumas 

fronteiras que secularmente separaram povos e civilizações, a exemplo do muro de Berlim, os 

avanços tecnológicos vindos com a globalização se expandem. 

 A lógica da globalização econômica trouxe o conceito de flexibilidade defensiva que 

tinha por objetivo proteger lucros e mercados, que tinham práticas protecionistas e 

monopolistas como regra exclusiva. 

 Essas ações no campo da economia influenciaram o campo institucional e cultural com 

o fortalecimento dos blocos econômicos como a União Europeia e o Mercosul, em que, a 

exemplo da Europa, começou-se a permitir a livre circulação no território sem o uso obrigatório 

de passaporte. 

 Essa flexibilização das fronteiras é um dos exemplos dos avanços trazidos pelo 

fenômeno da globalização que, incentivando a livre circulação, possibilitou maiores contatos 

entre as culturas. 

 A globalização passou a ser sinônimo de aplicações financeiras e de investimentos pelo 

mundo afora. Além disso, ela foi definida como um sistema cultural que homogeneíza, que 

afirma o mesmo padrão a partir da introdução de identidades culturais diversas que se 

sobrepõem aos indivíduos. 
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 Para Santos, "o homem vai impondo à natureza suas próprias formas, a que podemos 

chamar de formas ou objetos culturais, artificiais, históricos"(1996, p.205). Estes objetos 

culturais fazem com que: 

A natureza conhece um processo de humanização cada vez maior, ganhando a cada 

passo elementos que são resultado da cultura. Torna-se cada dia mais culturalizada, 

mais artificializada, mais humanizada. O processo de culturalização da natureza torna-
se, cada vez mais, o processo de sua tecnificação. As técnicas, mais e mais, vão 

incorporando-se à natureza e esta fica cada vez mais socializada, pois é, a cada dia 

mais, o resultado do trabalho de um maior número de pessoas. Partindo de trabalhos 

individualizados de grupos, hoje todos os indivíduos trabalham conjuntamente, ainda 

que disso não se apercebam. No processo de desenvolvimento humano, não há uma 

separação do homem e da natureza. A natureza se socializa e o homem se naturaliza 

(SANTOS, 1988, p.89). 

 

       Esta citação reflete sobre uma espécie de transição no processo de humanização da natureza 

que é resultado da cultura que irá humanizar e em todos os aspectos, culturalizar e artificializar 

as ações humanas. Foi o avanço destas técnicas neste período de globalização que permitiu a 

articulação entre as irmãs da Irmandade da Boa Morte e os afro-americanos que visitaram a 

festa de Nossa Senhora em Cachoeira com o objetivo de estabelecer um aprofundamento das 

raízes culturais de matriz africana e sua humanização. Como os adeptos do Candomblé podem 

trabalhar juntos? 

 Se por um lado a globalização representou um avanço, os seus efeitos perversos são 

muitos, inclusive na concentração de renda e na exclusão de grupos étnicos inteiros e que 

produziu uma grande quantidade de refugiados tendo o seu maior número em economias 

subdesenvolvidas ou em desenvolvimento. Outros efeitos contrários e que não são benéficos 

estão sendo sofridos por população inteiras que ainda tem a fome como um grande desafio, da 

qual os habitantes do continente africano e da América Latina são suas maiores vítimas. "A 

materialidade que o mundo da globalização está recriando permite um uso radicalmente 

diferente daquele que era o da base material da industrialização e do imperialismo" (SANTOS, 

2000, p.164).  

              Essa é a proposta do geógrafo baiano: alterar o uso da base técnica criada para a 

circulação de capital para veicular valores humanos, para permitir uma efetiva integração de 

laços culturais distintos que permitam a construção do "acontecer solidário", como definiu 

(ibid.). 

               Enfim, Milton Santos queria um mundo diferente. Sua visão otimista do futuro é 

expressa no trecho abaixo: 

Não cabe, todavia, perder a esperança, porque os progressos técnicos (...) bastariam 

para produzir muito mais alimentos do que a população atual necessita e, aplicados à 
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medicina, reduziriam drasticamente as doenças e a mortalidade. Um mundo solidário 

produzirá muitos empregos, ampliando um intercâmbio pacífico entre os povos e 

eliminando a belicosidade do processo competitivo, que todos os dias reduz a mão-

de-obra. É possível pensar na realização de um mundo de bem-estar, onde os homens 

serão mais felizes, um outro tipo de globalização (idem, 2002, p.80). 

Menos que ser contrário à globalização, o bacharel em Direito pela UCSAL e 

reconhecido por sua obra como geógrafo brasileiro estava mais preocupado em construir um 

sistema teórico que permitisse elaborar outra maneira de congregar pessoas em escala 

internacional. Propunha a solidariedade como medida para a relação, que deveria ser praticada 

em prol da cidadania. 

 A formulação explicativa dos dois circuitos da economia, na década de 1970 pelo 

geógrafo Milton Santos, é elucidativa desse processo. O primeiro circuito, o superior, é visto 

com uma grande carga de alta tecnologia e modernização e sua referência é nacional e 

internacional, identificado pela fluidez e flexibilidade. 

 O circuito inferior é mais comumente chamado de “terciário” na literatura referente à 

urbanização dos países subdesenvolvidos: “terciarização” tornou-se a expressão consagrada 

para definir as atividades e as situações de emprego resultantes de uma urbanização sem 

industrialização. (Idem, 2004, p. 200). 

 As principais características do circuito inferior estão em torno de uma menor presença 

da tecnologia e do uso intensivo da mão-de-obra, com uma organização primitiva e não 

estruturada.  

 Além do capital escasso e de mão-de-obra abundante, os salários não são regulares e os 

seus estoques são em pequena quantidade e com baixa qualidade com preços negociáveis entre 

o comprador e vendedor, havendo o regateio. 

 O elenco de caracterizações deste circuito inferior continua com um crédito pessoal e 

não institucional com uma margem de lucro grande por unidade, mas pequena em relação ao 

volume de negócios. 

 A sua relação com os fregueses é direta e personalizada, com custos fixos 

negligenciáveis, nenhuma propaganda, frequente reutilização de mercadorias, dispensa de 

capital de reserva e ajuda governamental quase nula. 

 Nas relações estabelecidas neste circuito inferior estão as populações dos Terreiros de 

Candomblé, maciçamente concentradas nas periferias das cidades, que frequentam as feiras 

livres, espaços alternativos e que estão desempregados, vivem de subemprego ou mesmo da 

economia informal. 
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O rio segue em direção norte passando pelos municípios de Ibicoara, Mucugê e até cerca 

de 5 km à jusante da cidade de Andaraí, quando recebe o rio Santo Antônio e muda a sua direção 

de curso para oeste e leste. 

O rio tem uma extensa bacia hidrográfica e serve como divisor entre os municípios de 

Itaeté, Boa Vista do Tupim, Marcionílio Souza, Itaberaba, Iaçu, Argoim, Santa Teresinha, 

Antônio Cardoso, Castro Alves, Santo Estevão, Cruz das Almas, Governador Mangabeira, 

Cabaceiras do Paraguaçu, Conceição da Feira, Muritiba de São Félix, e as cidades de São Félix 

de Cachoeira e Maragogipe, desembocando na Baía de Todos os Santos entre os municípios de 

Maragogipe e Saubara. 

Possui 600 km de curso que banha cidades importantes para o turismo da região e 

povoados como Santiago do Iguape, São Francisco do Paraguaçu, Nagé, Coqueiros, São Roque 

e Barra do Paraguaçu. 

 

 

Foto 1 - Rio Paraguaçu 

Data: 25.08.2014 

Autor: Sandro dos Santos Correia 

 

A foto 1 mostra o caudaloso rio Paraguaçu no seu trecho que funciona como uma 

fronteira natural entre as cidades de São Félix e de Cachoeira com a ponte Dom Pedro II em 
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que é feita a circulação de veículos, inclusive o transporte ferroviário de cargas que ainda 

funciona. 

Além de ser uma reserva de água potável, o rio Paraguaçu é navegável em seu baixo 

curso, da foz até as cidades de Cachoeira e São Félix, trecho onde acham-se duas ilhas, a de 

Monte Cristo e a Ilha dos Franceses.   

 

 

Foto 2 – Barragem de Pedra do Cavalo 

Data: 25.08.2014 

Autor: Sandro dos Santos Correia 

  

A foto 2 mostra a Barragem de Pedra do cavalo que foi construída com o objetivo de 

diminuir os impactos do rio que provocava imensas enchentes na cidade de Cachoeira causando 

diversos prejuízos à população do município, e por cuja ocasião construiu-se a rodovia que 

fortaleceu o transporte de carros e influenciou na mudança de direção do desenvolvimento no 

Recôncavo baiano. 

Com a construção da Barragem de Pedra do Cavalo, esta passou a ganhar novos usos 

adicionados aos que já desempenhava para o desenvolvimento desta região, como também ao 

controle das enchentes regulares que afetavam as cidades de Cachoeira e São Félix, 

principalmente Cachoeira, onde o transbordamento das suas águas interrompia o trânsito de 

pessoas, de mercadorias e de veículos. 
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Mapa 1: Espaço urbano de Cachoeira/BA 

 
Fonte: Google Earth; CPRM, 2010; IBGE, 2010. 

Elaboração: Luis Henrique C. Paixão e Sandro dos Santos Correia 
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Senhor dos Passos, da mesma ordem religiosa, e da Casa da Câmara e Cadeia, o Paço 

Municipal. Cachoeira era, desde 1626, uma paróquia, juntamente com São Sebastião do Passé; 

mas somente em 1674 é que seria elevada a esta categoria durante a passagem do Visitador 

Geral do Recôncavo e Chantre da Sé, Pe. Francisco Pereira e do Arcebispo João Franco de 

Oliveira. Uma década depois, em 27 de dezembro de 1683, Cachoeira seria elevada à categoria 

de Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira, a qual foi formalmente 

reconhecida em 29 de janeiro de 1698. 

De 1698 até 1830, aproximadamente, a Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto da 

Cachoeira ficaria sujeita à Ouvidoria da Bahia, ou seja, Cachoeira constituía Termo de 

Salvador. O povoado de São Pedro do Aporá, depois Vila de São Felix, na outra margem do rio 

Paraguaçu, ficaria sujeita à Cachoeira até 1838, quando foi incorporada à já então cidade de 

Cachoeira, até 1889, data em que foi emancipada. Como ressaltamos acima, a sua condição de 

porto, pouso, pasto e empório torná-la-ia “a mais rica e populosa vila baiana, porta aberta 

para o Sertão e interior brasileiro”, como ressaltou o cronista baiano setecentista, Luís dos 

Santos Vilhena. Em 1826 Cachoeira já adquiria foros de cidade, o que foi reconhecido 

formalmente em 13 de março de 1838, recebendo o título de Cidade heróica devido a sua 

participação nas lutas pela independência baiana, da qual Cachoeira liderou as tropas que se 

formaram no Recôncavo baiano para combater tropas portuguesas que sediaram a cidade de 

Salvador, recuperada em 2 de julho de 1823. Em 25 de junho de 1822 Cachoeira se desvinculou 

politicamente de Portugal, antecipando um movimento político de libertação que teria âmbito 

e seria reconhecido nacionalmente três meses depois, em 7 de setembro de 1822.  

As zonas açucareira e fumageira da hinterlândia de Cachoeira abrigaram centenas de 

africanos de várias procedências, destacadamente os aqui conhecidos como jêjes e nagôs 

provenientes da região da Nigéria e Benin, no Sudoeste africano. Esses povos tinham vínculos 

identitários alicerçados em relações sociais que reconheciam uma ancestralidade e um 

complexo sistema mitológico e filosófico-religioso comuns, que foram importantes para a 

criação de uma nova identidade cultural baiana.  A família africana desfeita na diáspora, por 

exemplo, foi recriada na Escravidão através da prática coletiva de manifestações religiosas 

familiares ou comunitárias praticadas na África, que institucionalizaram como um fenômeno 

urbano com a denominação de Candomblé, além de manifestações lúdicas, tais como samba-

de-roda, capoeira, um complexo religioso de cunho católico como a Irmandade da Boa Morte 

e outras práticas legadas pela expressiva presença africana nessa porção territorial. 
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Em 13 de janeiro de 1971, Cachoeira foi tombada no âmbito do projeto de valorização 

do patrimônio artístico-cultural com fim turístico denominado “Compromisso de Brasília” 

como uma tentativa de soerguimento econômico, pois, tratava-se de um município antes 

expressivamente rico e populoso onde, com o advento do petróleo, em 1950, selou-se um 

processo de decadência que vinha ocorrendo desde o fim da Era do açúcar.  

O “Compromisso de Brasília” era uma política desenvolvimentista abarcando também 

o campo do patrimônio nacional iniciada na década de 1970 (SANTOS, 2005, p.79). Segundo 

Santos (Op. cit.), a perspectiva de criar uma política que vinculasse cultura e turismo implicava 

em uma maior atuação do órgão responsável pela política de preservação do patrimônio 

nacional. A SPHAN foi naturalmente o órgão federal que participou da elaboração dos planos-

diretores aplicados e da recuperação de seu conjunto arquitetônico. Logo depois do 

tombamento, imóveis civis e religiosos da denominada área histórica foram requalificados, isto 

é, refeitos suas feições originais, transformando a zona urbana primitiva num verdadeiro 

canteiro de obra. Além da recuperação do conjunto arquitetônico, o governo do Estado da 

Bahia, através de seu órgão oficial de fomento ao turismo (BAHIATURSA) “reanimou” 

algumas tradições culturais, tais como a secular feira junina (conhecida como Feira do Porto), 

recuperando e valorizando o artesanato e culinária regional, a Festa de Nossa Senhora d’Ajuda 

e a Festa da Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte. 

“Reanimou” talvez não seja o termo adequado àquela situação, e sim o termo 

“recuperou”. No início da década de 1970, as tradições afrorreligiosas e populares 

cachoeiranas estavam em vias de desaparecimento, tal como aconteceu com as tradições 

culturais em Santo Amaro da Purificação, São Francisco do Conde e outros municípios do 

Recôncavo baiano que foram influenciados pelo boom de desenvolvimento urbano e 

modernização fomentada desde a década de 1950, com a descoberta de petróleo na região, a 

subsequente implantação da refinaria Landulfo Alves, em Mataripe, do Centro Industrial de 

Aratu, na segunda metade da década de 1960 e o Pólo Petroquímico de Camaçari, na década 

de 1970, ambos no auge do “milagre brasileiro”. 
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Mapa 2 Inserção de Cachoeira no Recôncavo Baiano 

 

 
Fonte: IBGE, 2016 SEI, 2018. 

Elaboração: Luis Henrique C. Paixão.  
 

Para atender a um fluxo turístico, principalmente o turismo regional, o governo do 

Estado da Bahia apoiou a instalação de hotéis e restaurantes, que foram adaptados em antigos 

sobrados e conventos, localizados na área histórica. Incentivou também as manifestações 

culturais populares e religiosas (bumba-meu-boi, samba-de-roda, candomblé) e a comida típica 

(maniçoba, principalmente) e bebidas (licores), que se encontrava em processo de 

desaparecimento ou descaracterização. 

 O “projeto de reanimação”, portanto, previa, através do fomento turístico e valorização 

cultural, reativar a economia de áreas reconhecidamente ricas do ponto de vista histórico e 
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artístico, além de belezas naturais e em mananciais de costumes e tradições, como era o caso 

de Cachoeira. 

 Assim, com o tombamento da cidade de Cachoeira como patrimônio histórico e 

artístico, foram sistematizadas algumas atividades culturais. O conjunto da sociedade começou 

a reconhecer a importância dos aspectos culturais ao serem criados órgãos executivos (em nível 

municipal, estadual e federal), apoios de empresas privadas, o aumento de verbas públicas e a 

organização de conferências, colóquios e outros. O declínio econômico de Cachoeira tem início 

nas últimas décadas do século XIX.  

No decurso de setenta anos, aproximadamente, o município perderia a maior parte de 

seu território, com a emancipação política de suas antigas freguesias, a começar por Feira de 

Santana. A Segunda Guerra Mundial, iniciada em 1939, comprometeria significativamente a 

agroindústria fumageira, com o fechamento de algumas unidades fabris, provocando número 

altíssimo de desemprego não só em Cachoeira, mas também em outros municípios 

industrializados próximos. Levando em consideração que uma fábrica empregava 

aproximadamente de 700 a 1000 operários, em 1944, com a inclusão do Brasil na guerra, 

aproximadamente 5000 mil operários fumageiros ficaram sem trabalho. 

Na década de 1950, com a descoberta de petróleo no Recôncavo e a implantação da 

Refinaria Landulfo Alves, em Mataripe, seguido da construção da estrada de rodagem 324, 

Cachoeira deixaria de ser um ponto fluvial de ligação entre o Sertão e a Baía de Todos os Santos 

e centro comercial. Isolada do centro de desenvolvimento industrial baiano, sua função 

comercial seria substituída agora por Feira de Santana.  

Na década de 1960 a implantação do Centro Industrial de Aratu e posteriormente a 

implantação do Pólo Petroquímico de Camaçari, na década de 1970, inviabilizaram o sistema 

ferroviário de passageiros que ligava o Sertão a Cachoeira, e o sistema de transporte flúvio-

marítimo, que ligava Cachoeira a Salvador. Isto significou o golpe mortal que levou a outrora 

rica e opulenta cidade Cachoeira a se tornar, entre os municípios mais importantes da Bahia, a 

que possui, hoje, a menor renda per capita.  

No final do século XIX, a decadência do açúcar provocou a fragmentação do espaço da 

plantation cachoeirano, fazendo com que antigos senhores de engenhos investissem em outros 

setores mais promissores da economia, como o bancário. A promulgação da Lei Áurea de 1888 

provocou a debandada de ex-escravos para Salvador e para Cachoeira, rarefazendo a zona dos 

canaviais. O antigo escravo saiu dos engenhos para trabalhar como garimpeiro ou funções 

especializadas nas oficinas da Estrada de Ferro em São Felix, ou como operário das fábricas de 

fumo. Nas décadas de 1950-60, Cachoeira sofre outra leva de retirantes.  
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Grandes comerciantes de secos e molhados, brancos da terra e descendentes de 

fazendeiros e senhores de engenho, fecharam seus estabelecimentos e deslocaram-se para 

Salvador, onde fixaram residência nos bairros de Campo Grande, Nazaré e Barra. Filhos de 

operários fumageiros e “empregados da Leste” (companhia de transporte ferroviário), 

descendentes de escravos, foram absorvidos pela Petrobras, indo residir em Salvador, onde 

fixaram residência nos bairros de Liberdade, Itapagipe, Pau Miúdo e Engenho Velho da 

Federação.  

 Com efeito, é de interesse nesta Tese discutir o conceito de cultura a partir do 

pressuposto da dissociabilidade entre o material e o simbólico. Isso significa que não se perderá 

de vista a cultura, seja ela encarada como um modo de vida ou como representação objetificada, 

que existe em um mundo hierárquico e no qual os “estatutos de verdade” estão organizados. O 

segundo ponto de interesse a analisar diz respeito ao espaço urbano, que está presente na 

construção das identidades dos seus habitantes. A identidade de uma cidade pode ser um 

conjunto de contribuições de várias naturezas, oficial e não oficial, derivada de uma tradição 

étnica cujos traços são permanentemente recriados.  

A razão de haver a aplicação de questionários com estes estabelecimentos comerciais 

(Apêndice B) de Cachoeira para a verificação do fluxo de pessoas trazido pelas festas já havia 

sido respondida em conversas informais durante a observação participante pelo fato da principal 

fonte de renda do município estar concentrada em atividades do setor primário da economia e 

nos aposentados, mas também porque o turismo é um dos poucos vetores de expansão 

econômica e as festas realizadas em Cachoeira atraem um grande fluxo de turistas já 

comprovado nas investigações durante a observação participante. 

 

2.2.1 Cachoeira, um espaço de consolidação da matriz africana 

 

 A importância da história de Cachoeira na concentração de africanos e seus 

descendentes por meio da geografia do Recôncavo Baiano tem o rio Paraguaçu como um 

impulsionador do seu desenvolvimento, pois trouxe os navios negreiros com os grupos culturais 

da África.  

 Desde a institucionalização do Candomblé até o Decreto 25.095 e as Ações Afirmativas, 

percorreu-se um vasto caminho para o aperfeiçoamento de políticas públicas e para isto dividiu-

se nos seguintes pontos: “O Candomblé se institucionaliza como um espaço de luta contra a 

Escravidão e o racismo” e “O Decreto 25.095 e outras ações (decretos, criação de órgãos e 
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outras ações) que reconhece a Religião Afro para o enfrentamento do racismo e seus 

desdobramentos” 

 O fluxo de bens materiais e culturais de diversas civilizações africanas por meio do rio 

Paraguaçu teve um papel relevante por Cachoeira ter sido uma rota importante na Escravidão 

comercial. 

 Esse fato concentrou consideravelmente uma boa parcela da população vinda do 

continente africano se tornando futuramente afro-brasileira, que criou diversas tradições e 

celebrações através dos tempos.  

 As diversas manifestações da cultura africana e afro-brasileira por meio dos Terreiros 

de Candomblé, festas públicas, festas de camisa, exposições fotográficas, espetáculos e outros 

fazem dessa cidade um espaço de consolidação da matriz africana.   

 

2.2.1.2 O Candomblé como um espaço de luta contra a Escravidão e o racismo 

 

A religião de origem africana nasce no Brasil com a colonização de exploração 

implantada no país, juntamente com o tráfico de negros da África para o Brasil. Utilizados como 

escravos na lavoura de cana de açúcar, os negros se concentraram no Nordeste brasileiro e, 

principalmente, na Bahia (região do Recôncavo). 

Porém, no Candomblé se mantêm os rituais totalmente ligados às tradições iorubás: “Os 

africanos escravizados se declaravam e aparentavam convertidos ao catolicismo; as práticas 

fetichistas puderam manter-se entre eles até hoje quase tão estremes de mescla como na África” 

(VERGER, 1992, p.28). Tais afirmações vão mostrar que, apesar da resistência encontrada 

pelos descendentes de africanos em continuar cultuando seus símbolos religiosos e, 

consequentemente, fortalecendo as relações entre o seu grupo étnico, eles conseguiram manter 

sua tradição cultuada há milênios, proporcionando, assim, a existência e o fortalecimento de 

vários terreiros na Bahia. 

 A primeira Casa de Santo da Bahia estava localizada no bairro da Barroquinha, e se 

chamava Íyá Omi Àse Àirá Intilé. Casa situada na Rua Visconde de Itaparica, este terreiro 

pertencia à nação Ketu e foi criado por várias senhoras ex–escravas pertencentes à Irmandade 

de Nossa Senhora da Boa Morte da Igreja da Barroquinha. A partir do nascimento dessa casa 

surgiram outras ligadas ao culto afro-brasileiro que influenciaram a cultura baiana, podendo-se 

citar a Casa Branca que é uma continuidade do Iyá Omi Asé Airá Intilé.  
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No Brasil o Candomblé irá se apresentar com características de certo nível de 

institucionalização em 1860, segundo Nicolau Parés, com seus ritos e mitos estruturados como 

se encontram nos dias atuais. 

 

Se na década de 1830 já existem claros indícios de congregações extradomésticas com 

um significativo grau de complexidade social e ritual, a documentação do O Alabama 

não deixa dúvida que na década de 1860 o Candomblé tinha atingido um nível de 

institucionalização comparável ao que conhecemos hoje em dia. Além das frequentes 

atividades de cura e adivinhação mantidas por especialistas religiosos 

individualizados, havia uma extensa rede de congregações religiosas, com espaços 

sagrados relativamente estáveis, tanto nas roças da periferia como no centro urbano, 

que mantinham variadas relações de cooperação e complementaridade. Essas 

congregações estavam organizadas conforme uma hierarquia que derivava do 

princípio de senioridade, estabelecido através de demorados processos de iniciação. 

(PARÉS, 2007, p. 142-143). 
 

 Características do Candomblé socialmente identificadas se tornam visíveis a partir de 

1860, em que turbantes, contas e outros adereços que indicam os seus adeptos irão modelar 

parte da sua construção. As perseguições ao culto do Candomblé podem não ser mais tão 

intensas quanto antes no sentido do poder constituído do Estado, mas são ainda presentes devido 

às precárias condições econômicas a que estão submetidos os zeladores do culto na Bahia e no 

Brasil. 

O papel da religiosidade de matriz africana funcionando como uma contra 

racionalidade, privilegiando como comportamento social a solidariedade e a inclusão como 

principais fatores de aglutinação das pessoas que frequentam estes espaços. 

É uma forma de religiosidade de matriz africana criada na Bahia, com raízes nas 

religiões tradicionais africanas. A vinda dos africanos nos navios negreiros trouxe toda uma 

tradição cultuada do outro lado do Atlântico por várias nacionalidades. Estas nações que 

possuíam estruturas sociais e políticas baseadas em reinos foram trazidas para o Brasil e 

reorganizadas nas senzalas e quilombos. 

A cidadania desenvolvida nos Terreiros de candomblé foi fortalecida por elementos de 

tolerância, explicação que se entende em razão desse segmento ter conhecido a escravidão 

oficial. 

Os africanos escravizados foram subjugados de diversas maneiras, o que influenciou 

seu comportamento cotidiano de modo a se tornarem capazes de entender e respeitar a crença 

de outro grupo social. 
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ancorado na noção de raça com o fim de unir pessoas de especificidades históricas que se 

assemelham na sua origem humana de raça negra, surgindo como um mal estar generalizado 

com o objetivo de libertação do homem negro. 

A década de 1970 é também período de expansão e intensificação do desenvolvimento 

capitalista e industrial calcado nas relações de transformação da natureza em mercadoria por 

meio da indústria e terá no Candomblé uma antítese de sua proposta, já que a sua religião tem 

como essência a sacralização da natureza. 

Para essa religiosidade, como a natureza é sagrada, os seres que são cultuados em suas 

liturgias, os Orixás, Inquices e Voduns, representados nos rios, florestas e demais fenômenos 

naturais, indicarão um difícil diálogo entre Candomblé e o desenvolvimento capitalista. As 

outras razões que dificultam este diálogo serão a origem histórica dos indivíduos que 

inicialmente formaram essa religião, indivíduos que historicamente foram escravizados, os 

africanos e seus descendentes. 

A questão agora é como os Terreiros se relacionam com o desenvolvimento do território 

de Cachoeira em tempos não mais de segregação oficial, mas de uma regulação coletiva que 

reconhece a sua importância. 

A religiosidade de Matriz Africana é parceira da Agenda 21 por desenvolver valores 

ambientais alinhados com o desenvolvimento sustentável através da construção de uma relação 

de equilíbrio com a natureza através das suas práticas ritualísticas que sempre estão associadas 

a elementos naturais. Para isto, a contribuição da Lei 10.639/03 é de fundamental importância 

ao privilegiar o espaço da escola como fomentador de ideias, já que a formação da sociedade 

brasileira é pluriétnica através do convívio entre povos de origens étnicas diferentes. 

As relações entre o Candomblé e o desenvolvimento no Brasil sempre foram muito 

conturbadas, já que foi considerado uma contravenção, ou seja, o Axé já foi criminalizado. De 

acordo com a Eugenia, o negro era inferior e como o africano escravizado foi o principal ponto 

de exploração do sistema escravista, o sistema capitalista em sua atualidade trouxe essa 

discriminação para o racismo e para as relações sociais vigentes. 

A projeção da relação estabelecida pela Religião de Matriz Africana no meio ambiente 

é orquestrada pelo respeito aos seus elementos. Desta forma, todos os fatores e processos são 

importantes. Como os Orixás são representações da natureza, percebemos que a possibilidade 

de interação e diálogo sociocultural e tecnológico é muito grande, já que a relação é ecológica.  

Também produz uma reflexão sobre as pressões ambientais vividas pelos terreiros ao 

proporem um modelo diferente de uso do solo, ao produzirem uma relação interativa com o 

ecossistema original (árvores, folhas, plantas, água, sol, chuva). Estas práticas e 



49 

 

comportamentos culturais e espaciais são diários, sendo vividos no cotidiano do terreiro, e de 

fato, as folhas têm uma importância crucial na produção de chás, banhos, incensos, beberagens 

e outros usos fitoterápicos e terapêuticos que “concorrem” com a indústria de medicamento. 

Estas pressões se materializam na diminuição de áreas verdes, fazendo com que os terreiros 

fiquem dependentes das feiras livres e barracas de folhas e os mesmos tendo que adaptar o culto 

às imposições da Sociedade Moderna e Industrial. 

 

2.2.1.3 O Decreto 25.095 e outras ações 

 

No contexto dessas transformações, os rituais do Candomblé só eram permitidos no 

estado da Bahia com a autorização da Delegacia de Jogos e costumes, tendo que haver a 

necessidade de esconder a existência do culto por meio de omissões de toda a ordem, desde a 

omissão de endereço e de dados para pesquisas oficiais. O seu fortalecimento será 

potencializado na década de 1976 com o decreto do então governador da Bahia Roberto Santos 

que desobrigou os Templos de pedirem autorização a Delegacia de Jogos e Costumes para o 

seu funcionamento. 

 

DECRETO ESTADUAL (BA) Nº 25.095, DE 15 DE JANEIRO DE 1976 
Define o sentido e alcance da previsão legal a que alude. 
O Governador do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e considerando 

que, na expressão “sociedades afro-brasileiras para atos folclóricos”, a que se 

refere a Tabela I, anexa a Lei nº 3.097, de 29 de dezembro de 1972, se tem 

identificado para fins de registro e controle nela previstos, as entidades que 

exercitam o culto Afro-Brasileiro, como forma exterior da religião que 

professam; Considerando que semelhante entendimento se não ajusta no 

sentido e alcance da lei, sendo antes antagônico ao princípio constitucional que 

assegura a liberdade do exercício do culto; Considerando que é dever do poder 

público garantir aos integrantes da comunhão política que dirige, o livre 

exercício do culto de cada um, obstando quaisquer embargações que o 

dificultam ou impeçam; Considerando afinal que, se assim lhe incumbe 

proceder para com todas as crenças e confissões religiosas, justo não seria que 

também não fizesse em relação às sociedades do culto Afro-Brasileiro, que 

idêntico modo têm a liberdade de regerem-se de acordo com a sua fé. Decreta: 

Art. 1º Não se incluem, na previsão do item 27 da Tabela n. I, anexa à Lei 

3.097, de 29 de dezembro de 1972, as sociedades que pratiquem o culto Afro-

Brasileiro, como forma exterior da religião que professam, que assim podem 

exercitar o seu culto, independentemente de registro, pagamento de taxa ou 

obtenção de licença junto a autoridades policiais. Art. 2º Este decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Governo do Estado da Bahia, 15 de janeiro de 1976. ROBERTO 

FIGUEIRA SANTOS 
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vinculado a este espaço, principalmente pelo fato da própria estrutura social discriminatória 

existente no Brasil e de forma marcada no Nordeste? 

Este avanço com relação à autonomia dos Templos por meio da FEBACAB irá 

continuar a ser um dos desdobramentos da liberdade política, da Liberdade Instrumental de 

Amartya Sen, dando-lhe autoridade e fortalecendo a sua liderança e criando oficialmente uma 

relação de maior respeito à civilidade praticada nestes espaços e territórios. 

 O decreto do governador Roberto Santos em 1976 deu aos terreiros de candomblé uma 

autonomia concedendo-lhe um poder de organização, tendo a FEBACAB como entidade criada 

para realizar essa função. 

           O papel de organizar coletivamente o grande de número de casas de culto afro-baiano 

foi dado à Federação Baiana do Culto Afro-Brasileiro por meio de um processo de fiscalização 

iniciado em 1976. 

         Coube à Federação, que já passou por modificações jurídicas, sendo hoje Federação 

Nacional do Culto Afro-Brasileiro, criar procedimentos e padrões que têm como objetivo a 

aproximação das tradições religiosas de matriz africana à afro-brasileira. 

           É no Templo da religiosidade de matriz africana, o Terreiro de Candomblé, o locus e a 

função dessa ligação e fortalecimento com a ancestralidade trazida pela diáspora africana, 

principalmente, no processo da escravidão comercial. 

Os Terreiros são os espaços de circulação dessas informações. Com sua perseguição, 

haverá uma espécie de segregação na sua atuação e operacionalidade, uma limitação que, sendo 

territorial, por causa dessa segregação oficial e da perseguição do Estado, resulta que somente 

no Terreiro de Candomblé será possível esse tipo de acesso a essa informação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO II 

O CANDOMBLÉ EM CACHOEIRA TECENDO EXPRESSÃO DE LIBERDADE 
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As manifestações afrorreligiosas lúdicas de cunho africano e fomento turístico, 

associadas numa cidade identificada com a prática do feitiço – Cachoeira – a legitimam 

culturalmente como cidade do Candomblé (SANTOS, 2009, p.17). Paradoxalmente, os dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, vide Tabela 1, mostram que a 

população residente em Cachoeira por segmentos religiosos de origem africana (Umbanda e 

Candomblé), pessoas que se declaram adeptos e praticantes do Candomblé e da Umbanda, 

juntas, representam 1,41% do universo de habitantes do município. A população de Cachoeira, 

segundo o censo de 2010, era de 32.026 habitantes, dos quais 438 pessoas adeptas do 

Candomblé e apenas 13 pessoas adeptas da Umbanda. Haveria aí contradição entre contagem 

estatística e a compreensão cultural; ou as pessoas adeptas e praticantes de religiões de matriz 

afro-brasileira omitem sua verdadeira orientação religiosa, declarando-se praticantes do 

catolicismo por diversos fatores estratégicos, inclusive o de se proteger do racismo e 

discriminação social.  

 

Tabela 1 - População residente por religião de Matriz Africana e Afro-Brasileira- Cachoeira – 2010 

Religião População residente (pessoas) População residente (percentual) 

Umbanda 13 0,04% 

Candomblé 438 1,37% 

Umbanda e 

Candomblé 451 1,41% 

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo Demográfico, 2010. 

Elaboração: Sandro dos Santos Correia  
 

            A Tabela de número 1 irá demonstrar diferenças importantes, primeiro que o 

Candomblé como religião de matriz africana tem uma maior expressão, além de que ao serem 

colocadas juntas (Umbanda e Candomblé), não há uma grande diferença quando o comparamos 

de forma isolada com a Umbanda. 

 Haverá contradição na expressividade desta religiosidade de matriz africana em 

Cachoeira e a não equivalência com seu percentual demográfico se o problema estiver na 

abordagem metodológica do censo do IBGE frente a uma população que historicamente foi 

perseguida pelo Estado e que pode continuar se escondendo nos dias atuais para não ser 

desrespeitada. Esta forma de ocultar a existência de adeptos das religiões de matriz africana 

alerta para a necessidade das Liberdades Instrumentais intituladas segurança protetora e 

garantias de transparência, importantes na construção de um ambiente que combata a violência 

simbólica e institucional até hoje vividas por essas religiões. 
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A Tabela 1 revela que a população que declara sua religião com características 

relacionadas à história religiosa do povo e suas origens pertencentes à matriz africana estão em 

uma menor participação com 1,41%. 

Essa informação revela que pode haver um afastamento da questão demográfica e a 

questão religiosa, sendo que a população afro-brasileira é expressiva no Recôncavo, mas 

quando se relaciona com as suas origens populacionais históricas como a Escravidão, há um 

distanciamento do pertencimento étnico. 

 Uma possível explicação pode estar no processo de colonização europeu iniciado com 

a Igreja Católica, que convertia os pagãos que cultuavam outros deuses, além da própria relação 

de comunicação idiomática. 

Outra explicação pode estar relacionada à perseguição sofrida pelos escravos por parte 

do Estado, que em um primeiro momento, os tratava como mercadoria, e em um segundo 

momento, como um ser inferior com as suas práticas culturais e religiosas criminalizadas e 

satanizadas. 

Essa imagem das religiões de matriz africana corroborou para a sua segregação e assim 

estar associado a esse tipo de prática religiosa poderia significar a negação do acesso aos bens 

de consumo e a serviços como escolas e hospitais, bem como dificuldade de circulação em 

espaços sociais de prestígio.  

São muitas as explicações que levam a uma desconfiança, e talvez uma explicação que 

não respeita a origem e sim a submissão de grupos humanos a outros, articulada ao nascimento 

do capitalismo, aponte um sentido eficaz, mas para esta conclusão é necessário um 

aprofundamento em futura pesquisa. 

 Cachoeira possui uma história de aproximação e reprodução desses valores culturais, 

marcada também pela música, a expressão corporal, culinária, ethos e visões de mundo. A 

concentração africana do Recôncavo baiano, onde Cachoeira está situada, constitui um núcleo 

africano desterritorializado e reterritorializado nessa porção territorial marcada pela existência 

de quilombos, como o quilombo de Malaquia, que, segundo a tradição oral, teria existido na 

fronteira da área urbana com a área rural entre 1840 e 1850; a existência de práticas de calundu, 

que a tradição oral revela ter sido liderada por um africano de nome Quixareme, que agregava 

outros africanos e descendentes em torno do culto de Azonsur (Obaluaiyê).  

 

 

3.1 A CIDADE E OS TERREIROS DE CANDOMBLÉ 
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Com uma câmara de vereadores composta por 13 membros e um prefeito municipal 

eleitos no último pleito de 2016, a cidade de Cachoeira tem o funcionamento das sessões na 

câmara todas as segundas-feiras. A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de 

Cachoeira é dividida pelo gabinete do prefeito, pela procuradoria jurídica, secretaria de 

governo, secretaria de administração, secretaria de finanças, secretaria de saúde, secretaria de 

educação, secretaria de assistência social, secretaria de obras e serviços municipais, secretaria 

de agricultura e secretaria de meio ambiente. 

Em 2005 a cidade de Cachoeira recebeu a instalação da Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia “com os cursos de: Museologia e Restauração; Arquitetura; Artes, 

Ciências Humanas e Turismo”. (ROCHA, 2015, p. 201). 

Com a instalação da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia na cidade houve uma 

contribuição importante com a chegada de estudantes de várias cidades da Bahia, do Nordeste 

e também do Brasil. 

A UFRB traz um conjunto de funcionários públicos federais, alguns dos quais se 

instalam na cidade ou percorrem distâncias de municípios baianos como Salvador e Cruz das 

Almas, criando uma espécie de movimento migratório em virtude do deslocamento para 

trabalhar. 

A população local é ainda afetada pela privação e dificuldade extrema com o aumento 

das dificuldades no seu desenvolvimento humano, que são materializadas nas suas condições 

de vida caracterizadas pela periferia da cidade. A identidade de Cachoeira e a do Axé têm em 

comum o elemento de matriz africana. Os povos africanos escravizados vindos para o Brasil, 

especialmente para Cachoeira, formaram o Candomblé e assim, contribuíram para a identidade 

de Cachoeira.  

Hoje a cidade de Cachoeira possui 48 Terreiros de Candomblé segundo o mapeamento 

dos espaços de religiões de matrizes africanas do Recôncavo, publicado pela SEPROMI 

(2012).Este texto foi construído com apoio da publicação do IPAC (2015) sobre os terreiros do 

Recôncavo, que separa os mesmos por nação. Em relação aos 48 Terreiros de Candomblé de 

Cachoeira levantados pela SEPROMI (2012) no trabalho de campo desta pesquisa nos dias 04 

e 05 de dezembro de 2014, utilizamos um GPS e Trex 30x - Garmin do Departamento de 

Ciências Humanas do Campus V da UNEB, fornecido pelo laboratório de Geociências para 

georreferenciar os Templos.  
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O objetivo do Mapa intitulado “Terreiros de Candomblé de Cachoeira/BA segundo a 

SEPROMI” com base nos dados da publicação da SEPROMI (2012) foi reproduzir os 48 

Templos demonstrados na publicação desta secretaria de Estado. 

 

3.1.1 SEPROMI e os Terreiros de Candomblé de Cachoeira 

 

Conforme o documento da SEPROMI (2012), destes 48, 25 informaram estar no meio 

urbano, 21 estão no meio rural e 2 não informaram; 4 são da nação Angola, 4 são da nação Jeje-

mahin, 1 é Jurema-keto-jeje-caboclo, 9 são da nação Keto, 1 é da Umbanda de Jurema, 1 é 

Ketu-nagô-ijexá, 1 é Jeje-nagô, 2  são Nagô-ijexá, 3 são da Umbanda, 1 é Nagô-obetedô, 3 são 

Nagô-vodun, 6 são da nação Nagô, 1 é Angola-ketu, 1 é Nagô e Keto, 2  são da nação Jeje, 1 é 

Nagô-ijexá, 1 é Nagô vudussi, 1 é Umbanda linha branca, 1 é Nagô-vodum-ijexá, 1 é Caboclo, 

1 é Umbanda. 

Os 48 foram identificados, cada um contendo as seguintes informações: nome, nação, 

liderança, endereço, bairro e código de endereçamento postal – CEP. Tais informações se 

encontram entre as páginas 79 e 92 do mapeamento feito pela publicação mencionada. 

Antes de continuarmos com a análise da forma com que a SEPROMI vê os Terreiros de 

Candomblé e de como os trata oficialmente do ponto de vista de uma política de Estado, é 

importante lembrar desta afirmação sobre a sua importância. 

 

Mas o terreiro de candomblé afixava-se como um território étnico-cultural capaz de 

acolher de modo geral o entrecruzamento dos espaços e dos tempos implicados na 

socialização do grupo negro. Ali eram guardados conteúdos patrimoniais valiosos (o 

axé, os princípios cósmicos, a ética dos ancestrais), e também os ensinamentos do xirê 

– os ritmos e as formas dramáticas que se desdobrariam ludicamente na sociedade 

abrangente. (SODRÉ, 2002, p. 148). 

 

 Esta citação acima irá sintetizar a função desse Santuário para a história da população 

negra do Brasil, o colocando como uma referência que estrutura a vida de um segmento 

populacional com um território étnico-cultural e também como um espaço de entrecruzamento. 

 O autor irá ainda reforçar seu papel o ampliando de uma dimensão física e material para 

uma de natureza civilizatória que irá abranger também os valores éticos e morais de uma 

sociedade. 

 Para a continuidade da comparação inscrita nesta citação de 2002 com a abordagem de 

uma recém-criada secretaria de Estado advinda de acordos internacionais que visam o 

fortalecimento dos direitos humanos, citaremos nas páginas abaixo somente os conceitos da 

SEPROMI.   
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Entre as páginas 79 e 92, são apresentadas fotografias e informações apontando os 

termos “Terreiro” e “Nação”. Estes termos identificam “Espaços de Religiões de Matrizes 

Africanas” com a mudança na relação entre o Estado e as Religiões de Matrizes Africanas.  

 

 

Figura 1 – Capa da publicação da SEPROMI  
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 
 

A figura 1 é a capa da publicação “Mapeamento dos Espaços de Religiões de Matrizes 

Africanas” de um órgão oficial de Estado, uma secretaria criada para tratar de um segmento 

populacional excluído historicamente e que pela primeira vez tem uma forma de reparação por 

meio de um levantamento de dados para análise e posteriormente uma elaboração mais 



58 

 

propositiva de políticas públicas, pelo menos deve ser este o objetivo de sua criação, a 

SEPROMI. 

O documento oficial é um esforço de técnicos que levantaram, catalogaram, 

cartografaram informações e dados acerca das organizações religiosas que estão relacionadas à 

população de matriz africana e afro-brasileira no Recôncavo Baiano. Trata-se de uma referência 

importante para as reflexões desta Tese. 

 

 

Figura 2 – p.79 da publicação da SEPROMI  
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 
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A figura 2 contém fotos das casas de culto que registraram fachada e características 

espaciais, ao lado das quais lemos dados como: nome do Terreiro, nação, liderança, endereço, 

bairro e CEP. 

Essa página que está retratada nesta figura irá fornecer acesso aos leigos e população 

em geral de uma população estigmatizada e inferiorizada por um tempo histórico organizado 

por valores sociais de uma época. 

 

 

Figura 3 – p. 87 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 
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A figura 3 é a continuidade da sucessão das páginas da publicação confirmando que o 

levantamento foi exaustivo e garantiu o maior número possível de informações dos Templos 

religiosos não cristãos e não católicos. 

As descrições das fachadas dos terreiros possuem plantas, tipo da entrada e outros dados, 

se podendo, muitas vezes, identificar materiais que foram utilizados em sua construção física. 

 

 

Figura 4 – p. 91 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 
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A figura 4 é a continuidade das laudas confirmando que o levantamento foi exaustivo 

com caracterizações fidedignas ao funcionamento dos Templos de matriz africana. 

Essas descrições das fachadas dos terreiros possuem jardins, portões de madeira e às 

vezes, cercas vivas, que, em alguns espaços se encontram formadas por árvores frondosas e 

frutíferas.  

 

 

Figura 5 – p.92 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 
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A figura 5 é a última página dos Terreiros de Candomblé da cidade de Cachoeira, 

seguida do município de Castro Alves, e neste último aparecem bandeirolas na fachada do 

templo.  

As páginas dedicadas à caracterização destas casas religiosas demonstram também a 

presença de bandeira branca no telhado ou em um mastro e de cortinas de sisal na fachada dos 

Templos. 

No documento intitulado “Mapeamento dos Espaços de Religiões de Matrizes Africanas 

do Recôncavo”, na 1ª Edição de 2012, lê-se em seu sumário a apresentação, na página 33, dos 

espaços de Religiões de Matrizes Africanas do Recôncavo, e na página 37 a distribuição dos 

Santuários por municípios. 
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Figura 6 – p. 33 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 

 

A figura 6 é um Mapa no interior da publicação que demonstra a distribuição espacial 

dos Terreiros de Candomblé na região do Recôncavo Baiano com os seus municípios.  

Na página 33 do documento da SEPROMI (2012), se encontra o Mapa do Recôncavo 

intitulado “Mapeamento dos Espaços de Religiões de Matrizes Africanas do Recôncavo”. Na 

página 36, o “Mapeamento dos Espaços de Religiões de Matrizes Africanas do Recôncavo”, e 

na página 37, a confirmação dos termos “Terreiro” e “Nação” indicando as localizações. 
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Figura 7 – p. 37 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 

 

A figura 7 é a um quadro que demonstra os Terreiros de Candomblé com suas 

respectivas nações e a localização espacial de cada Santuário que indica se está na zona rural 

ou na zona urbana.  

O termo “Nação” é utilizado em toda publicação confirmando que esta expressão está 

consolidada no seu trato histórico com o pertencimento à nacionalidade africana dos africanos 

escravizados e com a relação direta das gerações atuais com os seus ancestrais.  

            Na apresentação do documento da SEPROMI alguns trechos são importantes como: 

 

Em 2008, a Sepromi iniciou o projeto de mapeamento dos terreiros localizados no 

território de identidade do Recôncavo. O propósito foi realizar um levantamento de 

dados que fornecessem subsídios para a elaboração de políticas públicas visando o 

fortalecimento e valorização dessas comunidades. [...] Levantamento de dados sobre 

os terreiros: nome, endereço, localização na área urbana ou rural, ano de fundação, 
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nação, vinculação com programas governamentais, caracterização geral do espaço 

religioso, registro, origem de recursos para manutenção, número de pessoas 

residentes, evasão e entrada de adeptos, regularidade nas festas anuais, atividades 

junto a comunidades, características físicas e ambientais, existência de conflitos 

religiosos com outras religiões. E também acerca das lideranças religiosas: nome, 

apelido, endereço, idade, sexo, cor ou raça, local de nascimento, tempo de residência 

no município, escolaridade, posição na ocupação no mercado de trabalho, média de 

idade por escolaridade, média de idade por posição na ocupação. (BAHIA, 2012, p.9). 
 

É preciso destacar que o termo “Terreiro” aparece em quase todos os elementos do texto, 

como gráficos, Tabelas, quadros, Mapas, listas e outras representações científicas de 

demonstração do fenômeno, indicando que há uma consolidação histórica do uso deste termo 

“Terreiro” ao designar grupos originários dos africanos e seus descendentes no Brasil. 

O termo “Terreiro” continua com destaque em todo o documento, mas para esta 

pesquisa específica, nas páginas 10, 11, 12, 13, assim como o termo “Nação”. Os termos 

“Terreiro” e “Nação” se encontram presentes como categoria estruturante em todo o documento 

da Secretaria Estadual de Promoção da Igualdade (2012). 
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Figura 8 – p. 10 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 

 

A figura 8 mostra um gráfico com o número de Terreiros do território de identidade do 

Recôncavo Baiano com destaque para os municípios de acordo com a quantidade de Templos, 

estando em primeiro lugar Santo Amaro com 60 e Cachoeira com 48, seguido por Muritiba com 

44.    

Com o número de dezessete municípios, esse Recôncavo também destaca outros 

municípios por quantidade de Templos na seguinte ordem: Maragogipe, 27; Castro Alves, 26; 

Governador Mangabeira, 24; Santo Antônio de Jesus, 23; São Félix, 22; São Francisco do 

Conde, 22; Saubara, 18; e Sapeaçu com 17 Terreiros.    
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Figura 9 – p. 11 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 

 

A figura 9 dá destaque para os municípios do Recôncavo que possuem abaixo de 8 

terreiros com a seguinte ordem: Cabaceiras do Paraguaçu, 8; São Felipe, 6; Conceição do 

Almeida, 2; Dom Macedo Costa, 2; Varzedo, 2 e; Muniz Ferreira, 1 terreiro. 

A associação desses terreiros com os territórios de identidade mostra que o 

planejamento, mesmo lentamente, começa a levá-los em consideração, visibilizando sua 

existência na construção do espaço. 

O quadro da figura 9 destaca as nações e indica a de Keto como a mais numerosa, 

composta por 142 Terreiros, correspondendo a 34% do total; e em seguida, em segundo lugar, 

a nação Angola. 
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Figura 10 – p.13 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012. 

 

A figura 10 vai dar destaque à página 13 com as informações das lideranças religiosas 

do Recôncavo por sexo, e também raça e cor, com a sua maior concentração na raça preta. Essa 

raça preta corresponde a mais de 90% dos territórios demonstrando a relação da religião com a 

própria raça ou descendência, que neste caso, é a de matriz africana. 
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Figura 11 – p.36 da publicação da SEPROMI 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPROMI. 

Mapeamento dos Espaços de Religião de Matriz Africana do Recôncavo/ Sepromi. 1ª Edição – Salvador; 

2012.  

 

A figura 11 traz a página 36 com um mapeamento das religiões de matriz africana, 

agora, de Cachoeira. Na sua legenda, estes Templos estão identificados como Terreiros de 

Candomblé, fortalecendo a questão diacrônica desta Tese em razão do tempo de sua 

institucionalização para a nossa análise; em alguns trechos, podem-se fazer comparações desde 

o tempo da Escravidão.  

O Terreiro de Candomblé é uma expressão da cultura africana e afro-brasileira por ter 

sido organizado por africanos e seus descendentes no Brasil, sendo o local e espaço que 
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preservou esta tradição trazida pelos africanos escravizados até os dias atuais, principalmente 

no espaço urbano marcado pela competição capitalista e desapego à memória das populações 

historicamente exploradas pelo modelo de desenvolvimento capitalista. 

Um dos objetivos desta Tese é ver como as festas organizadas pelos adeptos do Axé 

conseguem produzir uma liberdade efetiva por meio das celebrações em praça pública, já que 

há algum tempo foram perseguidas e proibidas oficialmente pelo sistema vigente. 

Em todos os Mapas da publicação da SEPROMI (2012), identificam-se na legenda os 

Terreiros de Candomblé como sendo os espaços religiosos da Matriz africana tendo como 

principal exemplo o Mapa da página 36 intitulado como “Mapeamento dos Espaços Religiosos 

de Matriz Africana – Cachoeira – Bahia, 2012”. 

O Candomblé é uma religião de matriz africana; segundo a publicação da SEPROMI 

(2012), a Umbanda também é uma religião de matriz africana, sendo considerada uma de suas 

nações. 

Em razão do processo de descriminalização da cultura de matriz africana, outras 

religiões próximas à linhagem foram visibilizadas e iniciaram seu processo de organização. 

Esse processo de visibilidade marcado por um conjunto de instrumentos que vão desde 

os jurídicos, como as leis e os decretos, como também o investimento com uma cota no 

orçamento público, fez com viesse a público a diversidade de experiências religiosas que tem a 

África como origem civilizatória. 

Essa ponderação é importante porque vários segmentos religiosos que tiveram destaque 

e expansão de adeptos como a Umbanda, que neste documento da SEPROMI (2012) é também 

classificada como uma nação. 

Essa questão sinaliza para o aumento da complexidade da representação dessa 

religiosidade em tempos de descriminalização e reconhecimento e visibilidade positiva do 

negro. 

Por isso que os Mapas desta Tese seguiram a orientação de que os títulos dos Mapas 

estariam com os Terreiros de Candomblé representados nas legendas da publicação da 

SEPROMI de 2012. 

Ao tempo em que esta expressão, Terreiro de Candomblé, possui uma trajetória histórica 

para os descendentes de africanos no Brasil, especificamente na Bahia, influenciando 

expressões afro-brasileiras em todo o Brasil e servindo de referência em alguns casos para o 

próprio continente africano. 

Essa influência se dá de forma múltipla por sacerdotes, sacerdotisas, adeptos, 

intelectuais, artistas e até empresários que participam de entidades oficiais e ocupam espaços 



71 

 

importantes na sociedade civil que fortalecem a influência positiva do Axé neste resgate dos 

valores africanos e afro-brasileiros. 

Outra questão que aparece é a dificuldade de tratamento com este segmento 

populacional que tem muito pouco tempo experimentando uma relação sem criminalização, ou 

seja, este segmento ainda está aprendendo e se acostumando a lidar com esta condição de 

liberdade e civilidade. 

 

Tabela 2 – Nações dos Terreiros de Candomblé - Cachoeira- 2012 

Nação Quantidade    

Angola 4    

Jeje-Mahin 1    

Jurema-keto-Jeje-caboclo 1    

Keto 9    

Jejemarrim 3    

Umbanda na jurema 1    

Jeje nagô 1    

Nagô-Ijexá 1    

Umbanda 3    

Nagô Obitedô 1    

Nagô-Vodun 1    

Nagô 6    

Angola-Keto 1    

Nagô e Ketu 1    

Jêje 2    

Nagô-Vudussi 1    

Nagô vodun 3    

Keto Angola 1    

Alaketu 1    

Abikun 1    

Umbanda – linha branca 1    

Nago, vodun e ijexá 1    

NagêIjexá 1    

Caboclo 1    

Total 48    

Fonte: SEPROMI, 2012.     

Elaboração: Sandro dos Santos Correia 

 

As diferentes nações do Candomblé que existem na cidade de Cachoeira revelam os 

seus adeptos e por extensão a parte dessa população afirma o seu vínculo com o passado da 

África. 
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Esse papel desempenhado pelo Terreiro acaba preenchendo uma lacuna na história de 

boa parte dos habitantes desta terra que é a informação sobre o pertencimento ancestral e 

genealógico. 

Essa afirmação se dá pelo fato de haver uma associação das pessoas com relação a sua 

origem, o que indica uma ausência de uma informação da sua árvore genealógica. Outro aspecto 

que pode ser relacionado é com o passado e a memória destas pessoas que demonstra um acesso 

da história positiva dos antepassados e ancestrais. 

O grande exemplo disso é a nação abikun, sendo somente 1 Terreiro que continua esse 

culto e imagina-se que a cultura é extinta porque conversando com uma pessoa religiosa, uma 

filha de santo, ela relatou que o procedimento de iniciação religiosa de uma iaô do grupo abikun 

é diferente, ritualisticamente, da pessoa que não é desta nação. 

O exemplo acima afirma a importância deste Culto no fortalecimento de indivíduos 

cujos ancestrais, ao serem escravizados no passado, perderam contato com a sua história e não 

tiveram o direito de transmiti-la às próximas gerações. 

É nesse espaço que será fortalecido o acesso dos indivíduos à sua história que foi 

cronicamente inferiorizada e subalternizada no passado pelo colonizador que expropriou seu 

território.   

No comentário referente ao mapa da SEPROMI é preciso observar que o mesmo se 

aproximou da necessidade de mostrar os Terreiros de Candomblé de Cachoeira, mas não 

conseguiu um nível de detalhamento maior; acredita-se que essa aproximação não foi possível 

em razão de ser uma pesquisa exploratória e pelo fato de existirem poucos estudos com a 

temática territorial. 

Esse nível de profundidade insuficiente revela que reflexões com esse objetivo deixarão 

lacunas importantes para um planejamento mais efetivo e capaz de contemplar essas 

singularidades, seja no meio urbano ou no meio rural, assim como será difícil também atingir 

um nível de aprofundamento satisfatório do fenômeno na cidade ou no município. 

           Vemos que há uma grande imprecisão no significado dos termos e de como as pessoas 

têm acesso a esses por serem descendentes de africanos e afro-brasileiros escravizados que 

tiveram toda a sua cultura perseguida e excluída do processo formal. 

Se foi percebido o conjunto de nações africanas que tiveram envolvimento com o tráfico 

de escravos, construindo um conjunto de escravos e os fornecendo para o mercado europeu e 

mesmo para o mercado mundial? Claro que sim! A forma que o mundo estava organizado 

naquele período demonstra este reflexo. A disputa entre reinos e territórios em torno dos 

recursos naturais e de mão-de-obra escrava. 
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Mapa 3 - Terreiros de candomblé de Cachoeira-BA, segundo a SEPROMI 
 

 
Fonte: Google Earth; CPRM, 2010; IBGE, 2010; SEPROMI, 2012. 
Elaboração: Luis Henrique C. Paixão e Sandro dos Santos Correia 

 

 As nações que aparecem na Tabela 3 e se destacam em maior quantidade de Terreiros 

são: Ketu com 9, seguido da Nagô com 6, o terceiro lugar ficou com a nação Angola com 4, e 

vindo na sequência Jeje marrim, Umbanda e Nagô vodun, todas com 3, cada. 
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Tabela 3 -Nações mais representativas dos Terreiros de Candomblé - Cachoeira - 

2012  
 

Angola 9,0% 
 

 

Keto 20% 
 

 

Jeje marrim 6,8% 
 

 

Nagô 13% 

 
 

Nagô vodun 6,8% 
 

 

Total 46,9% 
 

 

Fonte: Bahia, SEPROMI, 2012.    

Elaboração: Sandro dos Santos Correia e Adalberto Lima.   

Nota: Considera-se as mais representadas populacionalmente.   

 

Essas nações que se destacam com o maior número de Templos, principalmente a Ketu 

que tem o maior número, no total de 9, devem ter a clareza que as suas lideranças, ou seja, os 

sacerdotes e sacerdotisas, precisam estar atentos para o fortalecimento da organização dos 

adeptos e que a interação entre poder público e Candomblé deve ser fortalecida.  

Os rituais das nações Keto, Nagô, Angola, Jeje marrim e Umbanda são os que 

predominam, mas também acabam salvaguardando indivíduos que por uma razão ou outra, 

como no caso, dos abicuns, tiveram os seus diminuídos, e estando no estado de quase extinção 

cultural. 

Conforme os estudos de Roger Bastide (1989, p.267), a região Nordeste do Brasil irá 

concentrar Terreiros de Candomblé, com maior incidência na Bahia, e seguindo a lógica do 

documento publicado por um órgão oficial do Estado que estabeleceu nações na descrição 

desses Templos. Estas descrições seguiram esta lógica de nação, mas para isso iremos explicitar 

o conceito de nação. 

Como explicação, “Nação” significa uma designação arbitrária da origem dos africanos 

trazidos para as Américas como escravos, já demonstrando que o termo não possui uma 

precisão eficaz por se tratar de interesses externos aos da África. A designação das nações, mais 

especificamente o que significa o termo nação, é uma arbitrariedade sobre a origem dos 

africanos trazidos para as Américas como escravos. 

Esses saiam geralmente a partir do nome da região de onde provinham ou do porto onde 

eram embarcados. Este termo nação nunca esclarece a real identidade étnica desses africanos. 

O termo “Nação” que será a célula representativa, simbólica e material de um 

agrupamento caracterizado como de origem africana, mas sem ter certeza exata de sua origem 
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porque a Escravidão desarrumou a vida de vários seres humanos. Esta Escravidão comercial de 

pessoas que eram embarcadas em um navio saído de um porto para atender interesses externos 

e alheios à sua origem e cultura. 

A experiência da diáspora africana alargou o sentido da expressão “Nação”, um dos 

exemplos está nas nações Angola e Queto; Angola é um país cuja capital é Luanda, enquanto  

Queto é a designação de uma nação de Candomblé que designa determinada linha de culto 

oriunda do continente africano e que em razão do advento da escravidão foi “abrasileirada” ou 

“crioulizada”. 

Outro exemplo importante é a nação Ketu, cidade-estado africana foi conquistada pela 

invasão estrangeira por meio do enfraquecimento de sua elite interna e da escravização seus 

habitantes. 

Essa comparação entre “Queto” e “Ketu” revela a ampliação do sentido de Nação, que 

irá organizar seu sentido de conceito ao acrescentar outras experiências humanas, como 

enquadradas nessa nomenclatura. Essa ideia de aproximar ao culto da África irá trazer a questão 

da pureza que estará temporalizada com relação à chegada dos navios negreiros e as datas 

oficiais da Escravidão. Ao se colocar o termo “abrasileirada” ou “crioulizada”, essa 

aproximação irá trazer a noção de miscigenação, de mistura.  

O termo Nação se relaciona na linguagem formal ao local de nascimento e origem de 

acordo com um documento de identificação, a exemplo da carteira de identidade, mas, neste 

estudo o termo está relacionado a culto religioso.  

Mostrando uma explícita imprecisão de local de origem, sendo, porém, que a pessoa 

pode ter sido oriunda de um porto em que foi escravizada, pois neste contexto, pelo fato de 

muitas vezes o tráfico ter sido ilegal em momentos da história ou não cumprir regras de 

segurança, essa noção de nação carrega muitas imprecisões, e não obstante tudo isso, nação, 

ainda assim, significa um caminho estruturante para a identificação de grupos humanos. 

Acontece que o ponto de unidade comum sobre a nação para este estudo é identificar 

esta pessoa como tendo sido escravizada e sendo esta sua principal condição na sociedade, que 

incluirá várias dimensões, desde a religiosa, econômica, política, cultural, social e outras, da 

época. 

Outro exemplo de Nação que irá demonstrar a imprecisão do termo é a “Abicu”, mas, 

que em uma nova realidade territorial representará uma aglomeração de pessoas que tem uma 

origem comum, mas imprecisa. 
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O conceito de “Abicu” está no país Cuba e lá é um espírito viajante que encarna nas 

crianças para que morram prematuramente, que depois da criança morta, a mesma volta como 

espírito para levar uma criança da mesma família para a morte. 

Mas o seu significado, além do cubano, exibe uma acepção aqui no Brasil, indicando 

neste caso o termo “Abicu” a criança que possui este espírito. Em ioruba, o termo “Abicu” é 

que designa a criança que se supõe ter, depois de falecida, volta para a mãe e nasce novamente. 

A imprecisão aparece de forma muito explícita ao momento em que se observa que 

Abicu não indica pertencimento a uma localidade e sim ao ser adjetivado em iorubá como o 

espírito de uma criança que supõe ter, depois da morte, nascido de novo. 

As pessoas que deram depoimentos durante a pesquisa de campo com o GPS mostraram 

um distanciamento do significado do termo “Abicu”. Este termo “Abicu” está também 

associado a uma ritualística específica de iniciação, mostrando outra imprecisão, havendo a 

necessidade de um aprofundamento da pesquisa sobre este termo. 

Outra questão importante está na grafia do termo alguns escrevem “Abicu” que é o caso 

do dicionário de Nei Lopes, e outros “Abikun”, que é o caso da SEPROMI demonstrando mais 

uma vez que a forma que o Estado trata o termo ainda é imprecisa e nova. 

Após a discussão dos termos nação e “Abicu”, é imprescindível vermos o conceito de 

Terreiro. O mesmo é uma designação genérica do espaço físico onde se sediam as comunidades 

religiosas afro-brasileiras. 

No estado do Rio de Janeiro também designava o que hoje chamamos de “quadra” de 

Escola de Samba. É possível ver ainda presentes valores da tradição das antigas e tradicionais 

casas de culto ao nos reportarmos ao termo “Quadra” das Escolas de Samba do Estado do Rio 

de Janeiro; observando a quem pertence o comando das mulheres nas rodas de dança nas 

relações que se dão pelas regras que são estabelecidas. 

Essa relação nos dias atuais mantendo essas características que podem ser ainda 

influenciadas pelo passado e por práticas iniciadas por seus ancestrais revela a resistência da 

tradição apesar de todo o processo de perseguição. 

Essa associação ao termo Terreiro também será marcada por uma imprecisão frente ao 

aprofundamento ritualístico, mas irá relacionar a cultura africana e afro-brasileira como maior 

expressão de identidade. 

 Podem-se associar os termos “Nação”, “Abicu”, “Terreiro” e “Candomblé”, com os 

mesmos significados com que se relacionam e indicam nos Mapas desta Tese a expressão dessa 

cultura em Cachoeira. 
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 O “Terreiro” é a designação espacial que indica o espaço físico onde haverá a 

materialização da cultura d Candomblé por meio dos cânticos, idiomas, roupas, danças e demais 

comportamentos que ligam este território a uma nação ritualística de origem incerta na África.  

 Foi justamente o processo da Escravidão comercial que criou estas imprecisões, o tráfico 

de pessoas que fortaleceu a imprecisão do termo “Abicu”, quando é citado como uma nação, 

demonstrando o vazio feito na memória da história destas pessoas descendentes de africanos 

escravizados e que aponta para a necessidade de uma reparação histórica. 

No trabalho de campo (2014) realizado apareceu um número maior de entidades 

(endereços), 49 terreiros. A SEPROMI (2012) não apresentou um Mapa que representa os 48 

Terreiros, mas sim uma espécie de cartograma. 

O lugar sagrado geralmente possui características para a realização de rituais como: rios, 

mares, florestas, mangues, cemitérios, árvores sagradas. Estes lugares sagrados ultrapassam o 

espaço físico do Terreiro. 

Para a geografia, “lugar” é uma categoria e tem uma relação afetiva com laços 

comunitários e familiares estruturantes e talvez o Terreiro também seja um lugar, mas a 

especificação “lugar” pode ser inadequada com relação à sua teorização e a questão pode estar 

mais bem representada pelo “espaço” para este estudo que se relaciona com o desenvolvimento.  

Por isso essa pergunta, mas na pesquisa, não foi detectado um Templo com uma área 

territorial tão extensa assim, que possua todos estes requisitos desse tipo de lugar sagrado, com 

uma extensão de terra contínua e com uma nascente de rio, por exemplo. 

O trabalho de campo (2014) foi realizado com a diária de um motoboy, que é ogã em 

Cachoeira (Júnior), condição que auxiliou bastante para facilitar a localização desses Santuários 

no município de Cachoeira. O trabalho de campo encontrou uma quantidade maior do que os 

48 terreiros encontrados e registrados na publicação da Secretaria de Promoção da Igualdade - 

SEPROMI (2012). Trabalhamos com os dados oficiais da SEPROMI (2012), havendo a 

necessidade de um aprofundamento das pesquisas e de futuros mapeamentos.Também 

elaboramos um Mapa a partir do trabalho de campo de 2014, sendo dois Mapas a serem 

comparados: o publicado pela SEPROMI (2012), a partir do qual foi confeccionado um Mapa 

para esta Tese; e outro construído pelo trabalho de campo deste estudo que encontrou 49 

Templos. 
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Mapa 4 Terreiros de candomblé de Cachoeira-BA, segundo o trabalho de campo 
 

 
Fonte: Google Earth; CPRM, 2010; IBGE, 2010; Trabalho de campo, 2014. 
Elaboração: Luis Henrique C. Paixão e Sandro dos Santos Correia. 

 

 O Mapa intitulado “trabalho de campo” teve como procedimento um conjunto de 

metodologias que foram desde a utilização do GPS até o registro desses Santuários na 

publicação da SEPROMI (2012), passando pelo próprio trabalho de campo realizado com o 

auxílio de um mototaxista, que é ogã de um terreiro em Cachoeira e que orientou a condução 

aos Templos indicados pela publicação da SEPROMI (2012). 
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O problema é que não foi possível retirar as coordenadas geográficas com o apoio do 

GPS de todos os Barracões indicados pela publicação da SEPROMI (2012) em razão do grande 

crescimento da violência em Cachoeira, motivo pelo qual houve a recomendação de que não 

fossem feitas visitas a exatamente 06 Templos registrados na publicação da SEPROMI (2012). 

Vários casos de mortes e assassinatos em razão da violência oriunda do tráfico de drogas e 

outras razões históricas dificultaram o acesso à produção desses dados.      Havendo, assim, a 

descoberta de várias Casas de Santo que não foram registradas no documento da SEPROMI 

(2012). 

 Esses seis cujas coordenadas geográficas não foram registradas por meio do GPS e que 

estão registrados no documento da SEPROMI (2012) apontam que, referenciados, foram 43 

Terreiros, e que foram conferidos com o apoio da lista fornecida pela FENACAB em visita a 

sua sede no bairro do Pelourinho na cidade do Salvador. 

 Essa representação cartográfica (Mapa oriundo do trabalho de campo) é resultado dessas 

metodologias utilizadas que foram: a utilização do GPS para a obtenção das coordenadas 

geográficas dos Santuários (2014), a consulta à publicação da SEPROMI (2012) e a lista de 

Barracões de São Félix e Cachoeira fornecida pela FENACAB, ainda em livro de atas escrito a 

mão com páginas numeradas que foram fotografadas com a utilização de aparelho celular, e 

logo depois convertido para o arquivo no computador para o tratamento destes dados da 

Federação. 

 Foram referenciadas as coordenadas geográficas de 43 Terreiros de Candomblé por 

meio de trabalho de campo com o apoio de um GPS, tendo como referência a publicação da 

SEPROMI (2012). 

          Nesse processo, que se identificaram 43 Templos com o GPS, outro Terreiro foi 

identificado com o trabalho de campo, os outros 6, sem identificação do GPS, têm o seu registro 

na publicação da SEPROMI (2012), que possui 48 Templos mapeados e identificados com 

fotografia e endereço. 

         No total foram identificados 49 Terreiros de Candomblé, o que demonstra a necessidade 

de uma investigação científica mais aprofundada para se aproximar da realidade histórica, 

territorial e social dos descendentes de africanos escravizados. 

 Sendo que esse trabalho de campo (2014) registrou 03 Terreiros em construção que são: 

Oxum Demim, de Geo do Bode no Alto do Cucuí e de Mãe Nara e; 05 Terreiros desativados 

que são: de dona Lourdes, do finado Vicente, casa de dona Ditinha, Centro de Giro de Preto 

Velho e o Terreiro de Ricardo. 
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 Ao cruzarmos os dados, encontramos 34 Terreiros, tanto nas Tabelas, listas e Mapas da 

publicação da SEPROMI (2012), quanto nos dados encontrados durante o trabalho de campo 

(2014). 14 estão somente na lista da SEPROMI e 09 Terreiros que foram encontrados somente 

nos dados do trabalho de campo (2014). Ao somarmos 48 (2012) com 9 (2014) teremos 57 

Barracões. 

 O fato de ter se encontrado números de Templos em quantidades diferentes através de 

metodologias diferentes que revelaram 48 na publicação da SEPROMI (2012) e 09 a mais que 

só aparecem no trabalho de campo (2014) e na lista fornecida pela FENACAB (2015), revela 

números contrastantes e a necessidade da realização de mais trabalhos de pesquisa para se 

chegar a um número mais próximo da quantidade de Terreiros na cidade de Cachoeira.  

Outro aspecto importante é apresentado na Tabela 4 sobre a questão fundiária que 

poderá contribuir para a elaboração de uma política pública mais adequada para este segmento 

no processo de desenvolvimento de Cachoeira. 

 

Tabela 4- Situação Fundiária dos Terreiros de Candomblé - Cachoeira - 2012 
 

Localização Quantidade Porcentagem 
 

  

Urbana 25 52% 
 

  

Rural 21 43,8% 

 
  

Não informou 2 4,2% 
 

  

Total 48 100% 
 

  

Fonte: SEPROMI, 2012. 

     

Elaboração: Sandro dos Santos Correia e Adalberto Lima    

 

 Desses 48 Terreiros, 25 são urbanos e 21 são rurais, enquanto 2 não informaram a sua 

situação. Os 25 que estão no meio urbano se localizam em áreas periféricas longe do centro da 

cidade. 

O Mapa 3 demonstra a distribuição dos Terreiros de Candomblé de Cachoeira de acordo 

com o mapeamento realizado pela Secretaria de Promoção da Igualdade Racial do Governo do 

Estado da Bahia (SEPROMI, 2012). 

Esse Mapa tem uma relação direta com a Tabela 2 que explicita que os quarenta e oito 

Terreiros têm sua divisão em nações; a identificação por nações indica o interesse pela 

reterritorialização de nações africanas escravizadas e desterritorializadas.  
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As análises dos Mapas 3 e 4 se dão com as seguintes características, com relação ao 

Mapa 6 demonstra que os setores censitários localizados no centro têm alta densidade 

demográfica (zona urbana) e os setores censitários na zona rural têm pouca densidade 

demográfica.  

A análise do Mapa 5 (renda) demonstra que os Templos estão localizados em áreas com 

rendas variadas, indo de 0 a 11 salários mínimos. Sendo que a maior concentração se dá nas 

áreas de 0 a 2 salários mínimos e nas áreas de 7 a 11 salários mínimos. 
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Mapa 5 Terreiros de Candomblé de Cachoeira-BA (Renda) 
 

 
Fonte: Google Earth; CPRM, 2010; IBGE, 2010. 
Elaboração: Luis Henrique C. Paixão e Sandro dos Santos Correia 

 

            A análise do Mapa 6 demonstra que há uma concentração maior dos Barracões na zona 

urbana do município de Cachoeira, contudo, os localizados na zona rural possuem um número 

próximo, pelo menos visualmente, revelando a necessidade de um aprofundamento nas 

pesquisas de trabalho de campo. 
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Mapa 6 Terreiros de Candomblé de Cachoeira-BA (Zona Rural e Zona Urbana) 
 

 
Fonte: Google Earth; CPRM, 2010; IBGE, 2010. 
Elaboração: Luis Henrique C. Paixão e Sandro dos Santos Correia 

 

 O custo da tradição para o Estado tem um preço para ser desenvolvida, frente à gama de 

recursos que precisam ser mobilizados para sua manutenção em um mundo cada vez mais veloz, 

que irá desconsiderar os valores humanos existentes no passado em que a tecnologia ainda não 

era a atual. 
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            Esse avanço não seria possível sem a contribuição do passado porque a tecnologia está 

ligada à evolução, um bom exemplo para isso é que não há avanço tecnológico sem informação 

e sem pesquisa. 

 O desmatamento é um ótimo exemplo se pensarmos que sem a catalogação das espécies 

vegetais essa prática se torna ineficaz porque nos tira a possibilidade de obtermos informações 

antes não acessadas. 

 Imaginemos quanto perdemos com o avanço da urbanização que precisou derrubar 

milhões de quilômetros quadrados de floresta e de mata sem obter informações sobre as flores 

e frutos que poderiam ser obtidos podendo influenciar de forma mais positiva e equilibrada esse 

atual desenvolvimento das cidades.  

          A tradição, principalmente a do Axé, foi perseguida e acabou desenvolvendo uma postura 

de inferioridade em seus adeptos que provocou segregação e desigualdade, observada até os 

dias atuais. 

Depois de ter mostrado na Tabela 1 que o Candomblé tem participação não significativa 

entre as religiões de Cachoeira segundo o IBGE, existe uma emersão de suas práticas culturais 

na sociedade. 

Além da quantidade de Templos é preciso considerar também os lugares sagrados que 

foram escolhidos por suas lideranças em razão de uma referência histórica de importância, 

como é o exemplo da Pedra da Baleia no rio Paraguaçu. 

 

3.1.2 IPAC e os Terreiros de Candomblé de Cachoeira 

 

 A publicação intitulada “Terreiros de Candomblé de Cachoeira e São Félix” irá 

apresentar um conjunto de Templos religiosos de matriz africana dos municípios de Cachoeira 

e São Félix para esta Tese está utilizando apenas as casas de santo do município de Cachoeira, 

que revela a maneira que o órgão oficial do estado da Bahia, o IPAC, trata este bem nacional. 
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Figura 12 – Capa da publicação do IPAC 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Terreiros de Candomblé de Cachoeira e São Félix, organização 

Graça Lobo; coordenação Antonio Roberto Pellegrino Filho.– Salvador : Fundação Pedro Calmon : IPAC, 

2015. 244 p.: il. – (Cadernos do IPAC, 9)  

 

A figura 12 é a capa da publicação “Terreiros de Candomblé de Cachoeira e São Félix” 

de um órgão oficial de Estado, o IPAC, criado para tratar do patrimônio artístico e cultural da 

Bahia e que vem por meio de diversas publicações sobre as populações oriundas do continente 

africano atuado como uma forma de reparação, através do fornecimento de informações sobre 

os hábitos e costumes para um grande número de pessoas. 

O documento oficial é uma descrição de uma pesquisa com diversos Barracões de 

Cachoeira e São Félix, revelando cotidianos, filosofias, concepções ambientais, histórias de 

vida e inserções sociais desses Templos religiosos e as interações destes com os espaços das 

cidades que fazem fronteira com o rio Paraguaçu. 
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Figura 13 – página 11 da publicação do IPAC 
Fonte: BAHIA. Governo do Estado. Terreiros de Candomblé de Cachoeira e São Félix, organização 

Graça Lobo; coordenação Antonio Roberto Pellegrino Filho.– Salvador : Fundação Pedro Calmon : IPAC, 

2015. 244 p. : il. – (Cadernos do IPAC, 9)  

 

A figura 13, uma imagem da página 11 da publicação “Terreiros de Candomblé de 

Cachoeira e São Félix”, mostra na apresentação que o termo “Terreiro de Candomblé” será a 

expressão de identificação dos Templos religiosos de matriz africana, mostrando, mais uma 

vez, a importância desde a sua formação para esta parcela da população. 

O documento intitulado “Terreiros de Candomblé de Cachoeira e São Félix, cadernos 

do IPAC 9 (2015)” na publicação conjunta com a Fundação Pedro Calmon do governo do 
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estado da Bahia, irá trazer a expressão “Candomblé” associada a “Terreiro”, com destaque para 

a apresentação na página 11. 

Afirma que o Terreiro irá inaugurar o Registro Regional de Espaços de Práticas 

Culturais Coletivas com demonstração de um sinal da mudança positiva da relação do Estado 

com este segmento, pelo menos, nas intenções positivas. 

Um dos Mapas demonstrados nesta Tese (Mapa 07) só mostra os lugares sagrados e os 

Terreiros de Candomblé da cidade de Cachoeira, que é o território de análise do nosso estudo 

em razão das festas públicas organizadas pelos seus adeptos, que são realizadas em Cachoeira 

como um exemplo de liberdade civil. 

O Mapa irá mostrar a relação entre os Templos e estes lugares sagrados, demonstrando 

que a cultura de matriz africana e afro-brasileira tem grande importância no território de 

Cachoeira, BA. 

            Estes lugares sagrados são propícios para a realização de rituais públicos das religiões 

com oferendas aos Orixás, Inquices, Vodun, Caboclos e outras divindades. Estas áreas são: a 

Ponte do Batedor, o Viaduto do Batedor, o Cemitério dos Africanos, o Trevo dos Escravos, o 

Riacho Caquende, o Riacho Levada, o Rio Paraguaçu, a Pedra do Cavalo, a Pedra Rachada e a 

Pedra da Baleia. 

 A Ponte e o Viaduto do Batedor foram estudados pelo historiador Luiz Cláudio 

Nascimento no trabalho intitulado: “Bitedô: onde moram os nagôs” - Redes de Sociabilidades 

Africanas na Formação do Candomblé Jêje-Nagô no Recôncavo Baiano” (Nascimento, 2010). 

O Cemitério dos Africanos, localizado no bairro do Rosarinho, onde também está o 

Templo e outros Templos da religiosidade de matriz africana, e o Trevo dos Escravos, ficam 

próximos. 

 

Cemitério contíguo à Igreja de Nossa Senhora do Rosário do Sagrado Coração de 

Maria do Monte Formoso, foi construído pelos Confrades Negros no ano de 1864 e 

se encontra, atualmente, nas mesmas condições de abandono e desprezo do templo, 

apesar de ser reconhecido pelos habitantes da cidade de Cachoeira, principalmente 

pelos adeptos do Candomblé, como um lugar de muitos poderes. (SANTOS, 2010, p. 

76). 

 

O reconhecimento da importância do cemitério dos negros no bairro do Rosarinho 

comprova que houve uma tentativa dos africanos na preservação da memória dos seus 

ancestrais. 

Essa informação irá adicionar outra questão no processo da formação de uma 

mentalidade afro-brasileira não priorizando somente aspectos físicos ou naturais, mas 

edificações construídas levando em consideração o sentimento dos escravizados.  
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O riacho Caquende e o riacho Levada que se localizam no bairro do Caquende onde está 

localizado o Terreiro Lobanekum Pai, funciona próximo ao Barracão da saudosa Gaiaku Luíza, 

que inspirou o cantor Dorival Caymmi na composição “O que é que a baiana tem”. 

O rio Paraguaçu, a Pedra do Cavalo, a Pedra Rachada e a Pedra da Baleia ficam no curso 

do rio, o rio Paraguaçu, em razão da construção da barragem de Pedra do Cavalo, com o 

movimento de abertura e fechamento das comportas que visam controlar a vazão das águas do 

rio Paraguaçu, mas todos estes espaços são próximos, levando em consideração a extensão do 

rio. 

Esses espaços sagrados necessitam de uma política específica para a gestão do fluxo de 

pessoas e o manejo da terra e dos recursos naturais para uma educação ambiental que equilibre 

tradição com modernidade. 
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Mapa 7 Localização dos lugares sagrados e Terreiros de Candomblé de Cachoeira-BA, 

segundo o IPAC 

 

 
Fonte: Google Earth; CPRM, 2010; IBGE, 2010; Pesquisa de campo, 2015; IPAC, 2015. 
Elaboração: Luis Henrique C. Paixão e Sandro dos S. Correia. 

 

O Mapa acima tem como fonte os anexos da publicação intitulada “Terreiros de 

Candomblé de Cachoeira e São Félix, caderno do IPAC, 9” estando o anexo 1 com o Mapa 

intitulado “Lugares sagrados da cidade de Cachoeira e São Félix”, assinado por Fábio Velame.  

A representação cartográfica na escala numérica de 1/7.500 mostra os lugares sagrados 

nas cidades de Cachoeira e São Félix, sendo que não mostra todos os Barracões em razão da 
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metodologia adotada no trabalho, que foi uma solicitação das associações e sociedades civis 

das Casas de Santo de Cachoeira ao IPAC. 

Assim como dentre as religiões afro-brasileiras foi escolhido o Candomblé em razão da 

sua grande expressividade em Cachoeira, a religião tem uma divisão interna em forma de 

nações. 

No título lê-se “Espaços de Religiões de Matrizes Africanas do município de Cachoeira 

segundo a SEPROMI”. Este Mapa apresenta 15 espaços, a intenção foi representar neste Mapa 

os espaços públicos em que os Templos das religiões afro utilizam como rituais sagrados. 

A diferença entre Terreiros de Candomblé e Templos das religiões de matriz africana e 

afro-brasileira é que o termo Terreiro de Candomblé é mais antigo e está relacionado às 

referências teóricas de Roger Bastide e Nicolau Parés. 

Até porque, nesta lógica, o Candomblé por ser um termo mais antigo e apresentar 

determinado desgaste histórico em razão da perseguição oficial do Estado por meio da 

criminalização formal e perseguição policial. 

A criminalização oficial, a perseguição policial e do poder público, como também a 

perseguição religiosa e moral da Igreja Católica no passado, que na atualidade esta é feita pelos 

evangélicos, que associam o Axé ao satanismo. 

Esses episódios históricos negativos influenciaram culturalmente as gerações atuais que 

muitas vezes não têm acesso à verdadeira história, e todo este processo irá ter influência no 

comportamento das pessoas. 

Essa questão inferiorizou a religião dos Orixás na sua relação oficial e social em que a 

mesma era chamada de seita. Assim, é preciso decidir se o título será: Terreiros de Candomblé 

ou Templos das religiões de matriz africana e afro-brasileira? Mas isso faria com que fosse 

necessário mudar o título desse trabalho. 

Os espaços podem ser denominados como está na publicação do IPAC (IPAC, 2015), 

que irá mostrar que a cidade em sua dimensão espacial possui uma distribuição de espaços que 

são culturalmente utilizados para rituais públicos, como a entrega de oferendas religiosas e 

cultos sagrados dos Barracões. 

É a partir daí que aparecerão os mecanismos racistas por meio da subalternização e 

desvalorização destes símbolos de matriz africana, e é por isso que as festas representam uma 

reorganização, rearticulação, reorganização da tradição e uma evolução da mesma no espaço 

urbano, que é o espaço da produção e do consumo. 

Seria uma espécie de produto étnico? Algo ligado à expressão do turismo étnico? Ou 

estaria ligada efetivamente a várias possibilidades, mas que sendo vistas como contra-
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racionalidades (SANTOS, 1996) podem apresentar uma consideração importante a ser pensada 

e cuidada pelo desenvolvimento? 

Os aspectos que diferenciam os Mapas, o da SEPROMI (2012) e o trabalho de campo 

(2014) estão na quantidade de Terreiros apresentados, enquanto o Mapa da SEPROMI (2012) 

apresenta 48 Terreiros de Candomblé, o Mapa do trabalho de campo (2014) apresenta 49, dos 

quais não foi incluído no mapeamento da SEPROMI (2012) o Templo fundado por Mãe 

Baratinha (Nascimento em 04/06/1924 e falecimento em 18/10/2004), o Ilê Kaió Alaketu Axé 

Oxum. 

Esse Templo de Axé já é fruto de uma sucessão com o atual sacerdócio exercido por 

Mãe Preta de Oxaguian. Este Barracão da nação Ketu possui mais de 40 anos de funcionamento. 

A diferença encontrada entre os dois Mapas, o da SEPROMI (2012) e o construído com 

base no trabalho de campo de 2014 poderia ser irrelevante se não fosse a importância da história 

de sua fundadora, a senhora Galdina Silva, conhecida popularmente como Mãe Baratinha. 

Durante a comparação dos diferentes números de quantidades de Terreiros, os 48 da 

SEPROMI, com os 49 do trabalho de campo, e os 43 com coordenada geográfica, além dos que 

não foram considerados, pois não havia coordenada geográfica, encontrou-se 34 em comum. 

Em vários dados da pesquisa, chegou-se a encontrar no somatório geral o número de 57 

Barracões, e, mais uma vez, aparecem mais imprecisões. 

A questão que deve ser enfatizada é a imprecisão da informação, como se pode planejar 

sem a quantidade exata do número de Templos, sobre essa conjuntura atribui-se algumas 

explicações. 

A primeira é a perseguição por parte do aparelho de Estado a estes Templos tendo ainda, 

por parte dos adeptos, medo e desconfiança para com o poder público; a outra pode ser o pouco 

conhecimento dos técnicos envolvidos. 

O parco entendimento do funcionamento de um Templo afro-brasileiro em sua 

complexidade e dinâmica pode ser um dos problemas para que haja o fortalecimento de uma 

estratégia eficaz de aproximação. 

Essas são algumas das possíveis pistas que podem explicar a imprecisão do número de 

Terreiros, sendo 48, 43, 49, 34, 57. Estes números que nem sempre se sincronizam podem 

explicar que o distanciamento do Axé do poder público também precisa de um tempo de 

continuidade para um aprofundamento desta relação. 

Mas a questão que interessa a esta Tese é mostrar que ainda há muitos obstáculos e 

dificuldades, mesmo havendo um número expressivo de Templos, na relação entre o 

Candomblé e o poder público, e que o racismo ainda tem uma grande parcela de explicação 
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para vermos grande e significativa marginalização ainda nos dias de hoje do Candomblé ao 

desenvolvimento.       

 

3.2 INFLUÊNCIA DA ÁFRICA NO CANDOMBLÉ EM CACHOEIRA 

 

 Durante o período escravista, diversos grupos étnicos africanos foram transportados 

para o trabalho escravo no Brasil. É conhecido hoje, a partir do estudo de vários autores que se 

debruçaram em sistematizar o tráfico escravo que, do século XVI à primeira metade do século 

XIX, três séculos, portanto, houve quatro ciclos (1, 2, 3, 4) do tráfico de escravos (MATTOSO, 

1990, p. 23).  

Quatro grandes ciclos, o primeiro deles no tempo, o do século XVI ou ciclo da Guiné, 

tem seu ponto inicial na África, ao norte do Equador e traz ao Brasil vários negros de diversos 

povos, a exemplo dos: Uolofs, Mandingas, Sonrais, Haussás e Peuls. 

Os ciclos estão ligados justamente à região que pertencia ao africano escravizado, que 

nem sempre tinha um vínculo com o seu local de nascimento, mas principalmente com o seu 

local de habitação, em que o indivíduo tinha relações econômicas para obter renda ou sustento; 

também com as relações sociais e afetivas que o mesmo estabelecia; e, especialmente, com as 

relações políticas com os grupos dominantes de determinada região do continente africano. 

Como a autora já teria explicitado, o continente africano sempre possuiu relações 

sofisticadas de poder que possuem temporalidades antigas marcadas por tradições seculares que 

se encontravam sobre áreas com grandes riquezas minerais e naturais, além das potencialidades 

humanas por meio da força de trabalho. 

Do local em que pertencia o africano escravizado e do navio negreiro em que era 

embarcado até o local de destino no Brasil, assim o ciclo é definido em função do local de saída 

e do local de chegada. 

Início do século XVII, o ciclo do Congo e de Angola coincide com a “fome de negros” 

gerada no Brasil pelas guerras luso-holandesas. Do Congo e de Angola vieram os bantus da 

África equatorial e central, considerados excelentes agricultores. Os portugueses misturavam 

as etnias africanas como estratégia de melhor controle e para evitar rebeliões. 

Algumas características do ciclo são definidas por etnia e nacionalidade, carregadas 

pelos africanos escravizados trazidos nos navios negreiros. 

Esses indivíduos eram adjetivados em seu território de origem de acordo com seus 

costumes e hábitos, mas formataram foram modificados através contato com etnias e 
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nacionalidades diversas, que tiveram seus sentidos originais africanos ressignificados no Brasil, 

de modo a se criar uma nova cultura. 

No século XVIII, o terceiro ciclo é o da Costa da Mina, em que interessam novamente 

os negros sudaneses, dominando todo o século XVIII. Este ciclo é o desdobramento do ciclo da 

Costa da Mina, o ciclo se desdobra para dar surgimento a outro ciclo propriamente baiano, o da 

Baía de Benin. O século XIX vê chegar escravos das mais diversas procedências, porém com 

nítida predominância de negros de Angola e Moçambique, então possessões portuguesas. 

Dos quatro ciclos existentes, sendo o primeiro no século XVI e o segundo no século 

XVII, os dois últimos serão os nossos ciclos: o terceiro do século XVIII e o quarto no século 

XIX. por se concentrar africanos escravizados em grande número na Bahia, trazendo consigo 

possibilidades de construção coletiva de organizações sob seu comando, motivo pelo qual 

serem utilizados estes ciclos para esta Tese. 

As considerações feitas por Mattoso (ibid. p.46-47) sobre as origens dos povos africanos 

que vieram para o Brasil, especificamente em Cachoeira, no estado da Bahia, darão uma noção 

de pertencimento destes ao continente africano, de onde, ao chegarem aqui, tiveram que se 

adaptar ao contexto cultural, social e econômico da época na condição de escravos. 

No Brasil esses africanos tinham a função social de escravos e foram introduzidos na 

sociedade brasileira com este valor de uso e de troca como mercadorias justificadas pelo 

processo de eugenia. 

Assim foram invisibilizados e marginalizados por serem considerados coisas, objetos, 

peças e não pessoas. Não eram considerados seres humanos. É com esta identidade que esta 

Tese trabalha e considera que a origem não necessita de uma localização exata, mas, de uma 

aproximação, pelo fato dos princípios culturais destes povos terem sido a principal base 

filosófica do Candomblé. 

Dessa maneira, esses indivíduos ligados a partir de 1860 ao Axé tiveram uma 

perseguição sistemática por parte do Estado em razão da sua origem, mas, principalmente, pela 

sua condição social de mercadoria: esta foi a base de toda sua subalternização. 

 

3.2.1 As origens africanas do Candomblé de Cachoeira 

 

A Costa da Mina fica localizada no litoral ocidental africano, entre os atuais Gana e 

Nigéria. Entre outros reinos existentes nessa região, destacavam-se os Estados de Allada 

(Ardra, e o de Uidá, Ajuda ou Ajudá). Segundo Silveira (2006, p. 28), os habitantes dessa 

região pertenciam a um grande grupo linguístico denominado adjá-ewê, que falava vários 
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dialetos denominados ewê-fon. Vizinhos a esses reinos estavam os iorubás, a Leste, e os ekans, 

a Oeste e os dahomeanos ao Norte. O país Mina, no entanto, ficava localizado a Oeste de Uidá, 

numa região denominada Minapopo, onde hoje está localizada a cidade de Aqué, entre o Togo 

e o Benin. 

O comércio português de escravos na Costa da Mina era, no início do século XVIII, 

controlado por Uidá, posto que a sua capital, Savi, se posicionava a pouca distância dos portos 

de embarque de escravos. Segundo nos revela Silveira (op. cit.), logo o comércio de escravo se 

tornou um bom negócio na região, resultando num clima de tensão e hostilidades, incitadas por 

europeus, entre os vários reinos vizinhos. Assim, durante o século XVIII a Costa da Mina se 

tornou um dos principais postos avançados do tráfico de escravos para as Américas e Antilhas. 

Os pequenos e vulneráveis reinos localizados nessa região, evidentemente, foram os primeiros 

a serem devassados; os militarmente fortes procuraram se defender ou tomar iniciativas 

expansionistas como forma de se proteger dos ataques que surgiam de todos os lados. Foi o 

caso dos dahomeanos e dos iorubanos de Oyó. Em 1710 os dahomeanos iniciaram a expansão 

do seu reino, devassando Allada em 1724. Três anos depois Savi, o principal empório escravista 

da África Ocidental, seguindo no sentido Norte se apossou de várias cidades-estados. O 

lucrativo comércio escravo passou daí em diante a ser controlado pelo Dahomé.  

Entretanto, em 1726 a fúria expansionista dahomeana seria contida pelo exército do reino 

de Oyó. Silveira (2006, p. 28) assinala que “a partir de 1826 o imenso exército iorubano, 

dotado de uma poderosa infantaria, de uma cavalaria de milhares de combatentes, de um 

esquadrão de elite com armas de fogo atacou e devastou o reino do Dahomé sucessivas vezes, 

até o acordo de 1847” (grifo nosso). 

         Ainda que o Dahomé tenha se submetido a Oyó, as escaramuças continuaram durante 

todo o século XVIII. Além dos dahomeanos, Oyó também se viu em constantes embates com 

os fulanis, que dificultavam a defesa dos territórios mais distantes do seu império. Em 1780 os 

dahomeanos iniciaram outra contra-ofensiva, invadindo o país Mahi e o território dos povos de 

fala iorubá e, em 1788-89 atacou o reino de Ketu. No final, milhares de dahomeanos e 

iorubanos, tornados prisioneiros nessas guerras, alimentaram o tráfico de escravos para o Novo 

Mundo.  

Outro aspecto importante é que, além do culto ao seu deus nacional, durante as conquistas 

expansionistas, no século XVIII, o Dahomé impôs seu culto aos conquistados, ao tempo em 

que agregou o culto dos vencidos aos seus. O culto de Dã, a serpente píton (Oxumarê, nagô), 

por exemplo, foi importado da Savi; o trovão hevioso, de Hevie. Sakpata/Obaluaiyê veio de 

Savalu, no país Mahi, enquanto que o culto de Mawu-Lisa, de Aja As nações nagôs que tiveram 
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seus povos escravizados no Brasil tinham igualmente um sistema religioso semelhante e 

complexo. Na verdade, a origem mítica dos jêjes quanto dos nagôs é atribuída a uma mesma 

entidade conhecida como Odudua, tendo ainda como deus supremo Olorun/Olodumaré.  

Esses líderes religiosos se uniram num propósito comum de resistência antiescravista, em 

que outros grupos étnicos africanos, chegados anteriormente (Congos e Angolas) foram 

incluídos.  

Um aspecto relevante que deve ser considerado é que, a partir desse mesmo século XVIII, 

o Brasil e, particularmente a Bahia, iniciou um significativo processo de urbanização, 

intensificado na segunda metade daquele século. Ou seja, havia uma grande concentração de 

negros, escravos e libertos, circulando nas ruas das grandes cidades e vilas baianas. Isso 

possibilitou a formação de redes de trabalho e solidariedade, intensificando a interação social, 

dificultada no ambiente rural, onde apenas os quilombos eram a grande possibilidade e 

estratégia de sobrevivência. O ambiente urbano possibilitou ainda a criação de novas estratégias 

de resistência surdas, como as irmandades religiosas e, nelas, a inserção de elementos culturais 

trazidos da África, ou radicais, como as insurreições e levantes que deixaram as autoridades 

atentas e preocupadas na primeira metade do século XIX. Foi esse contexto e a partir da 

interação social desses grupos étnicos que possibilitou, na cidade, a formação de um complexo 

religioso denominado Candomblé. 

         Esses povos, antes de serem escravizados, tinham autonomia e autoestima, mas após a 

escravidão foram conquistados e sequestrados de seus territórios de origem. A compreensão 

desse momento histórico para essas civilizações conquistadas pode ser comparada a um jogo 

de xadrez, sendo o ganhador o conquistador e o perdedor, o conquistado. O mais triste sobre os 

povos africanos é que os mesmos não foram somente escravizados, mas subalternizados e 

comercializados como mercadoria, o que explica parte de sua desumanização e inferiorização 

até os dias atuais. 

           Agora é o momento da construção de outra mentalidade depois de escravizado, 

criminalizado e em processo de socialização; o contexto de análise desta Tese caminha para a 

compreensão desta transição.  

 

3.2.2 Como está organizado o Candomblé 

 

Candomblé pode ser entendido, com reservas, como uma sobreposição de vários cultos 

religiosos provenientes das regiões Ocidentais e Central africanas, organizados coletivamente 
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num espaço sagrado hoje denominado “Terreiro”. Esses cultos religiosos matriciais se 

alicerçavam no culto aos ancestrais míticos, denominados Orixás, para os iorubás; Vodun, para 

os adjá-ewê; inkices, para os povos de língua bantu; e nos ancestrais denominados eguns, 

principalmente entre os nagôs e jêjes. Neste sentido, o Candomblé é um sistema de crenças em 

que o transe místico constitui o fenômeno pelo qual o devoto estabelece relação direta com a 

divindade (orixá, vodun, inquice), e vice-versa, através da possessão. 

O Candomblé, enquanto estrutura ideológica é geradora de sentimento de pertença e de 

valores éticos no adepto, como lemos a seguir:  

 

Pela sua dinâmica interna e pelo sentido de religiosidade que ali se constata em todos 

os instantes da vida grupal, é gerador constante de valores éticos e comportamentais 

que enriquecem, e imprimem sua marca no patrimônio cultural do país. E, 

diferentemente de outras formações religiosas, é uma fonte de gestação de valores e 

de promoção sociocultural que se sobrepõe à dimensão cultural-religiosa strictu-

sensu, plasmando os sustentáculos da autoestima de ser negro numa sociedade 

historicamente hostil em aceitá-lo e tê-lo como elemento vital de sua formação 

cultural e social. (BRAGA, 1999, p. 89) 

 

Do ponto de vista cosmológico, os Orixás representam os poderes da natureza, os poderes 

primordiais: o ar, o fogo, a terra, a natureza, a civilização. Assim, cada orixá exerce um domínio 

sobre cada um desses elementos, do qual os seus devotos herdam suas características 

arquetípicas. As divindades relacionadas com o ar, por exemplo, são aqueles denominados 

funfun, associadas à cor branca. São elas: Oxalá, Iemanjá e Nanã. Oxalá também é denominado 

Orixalá, Orinxalá ou Obatalá; simboliza o começo dos começos, massa de ar e massa de água, 

daí ser considerado o criador dos seres humanos e outras formas de vida. É uma entidade lenta, 

calma, justa, mas muito complexa, como os demais Orixás funfun. O seu domínio abrange tanto 

o espaço celeste como o espaço telúrico. Nanã é uma entidade feminina. Como Oxalá, Nanã 

está associada à criação, portanto, associada à água primordial.  

No mito da criação, os seres vivos foram criados através da lama e animados com o sopro 

divino, ofurufu, insuflado por Olorun. O Deus Supremo, então, designou Oxalá para que criasse 

os seres vivos e a Nanã a atribuição de os fazerem retornar à sua origem. Por isso Nanã está 

associada, também, à terra - à Lama Primordial -, e à morte. Em alguns mitos, Nanã é 

representada com o nome de Oduduá, ora representada por uma entidade única, ora, como nos 

mitos jêjes, pelo duplo Mawu-Lisa, representada por uma cabaça dividida ao meio, 

representando o céu e a terra e os princípios masculino e feminino, portanto, uma entidade 

andrógina. O seu domínio, como Oxalá, é o espaço celeste e a terra. 
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Na mitologia Jêje-nagô, o Aiyê representa o mundo físico, onde todos os seres vivos 

habitam. Os habitantes do Aiyê são denominados ara-aiyê. O Orum, por outro lado, é o mundo 

sobrenatural, onde habitam as divindades - Orixás, ancestrais, denominados Ara-orum. De 

acordo com o mito, nos primórdios o Aiyê, a terra, era um imenso espaço aguacento e 

pantanoso. Acima havia o etéreo, o céu, que era a morada de Olorun, das divindades e outros 

seres. Olorun concebeu a terra, convocando Oxalá para a sua formação. Olorun deu a Oxalá 

uma porção de terra, uma galinha de cinco dedos e um pombo, materiais suficientes para a 

criação da terra. Munido desses materiais, Oxalá desceu do Orum e jogou a porção de terra 

sobre uma parte da imensidão pantanosa, soltando a galinha e o pombo, que cuidaram de 

espalhá-la. Oxalá, retornando e comunicando que o seu trabalho estava concluído, Olorun 

enviou um camaleão, Agemó (agama, para os fon), para assegurar que a terra estava 

suficientemente fixa e seca. Na primeira ida, o camaleão constatou que a terra não estava 

suficientemente fixa; na segunda, percebeu que já se encontrava em condições de ser habitada. 

A essa porção de terra se denominou Ifé, a atual Ilê Ifé dos iorubanos, de onde se acredita surgiu 

a humanidade. Assim é que, tanto no sistema de crença mítica nagô, quanto jêje, o camaleão, 

agama, é representado por Oxalá. Eis uma cantiga muito recitada nos Candomblés jêje-nagôs 

de Cachoeira: 

A coexistência de vários grupos étnicos africanos no Brasil gerou formas sutilmente 

variadas de cultos, ligadas por uma forma semelhante de ritos e estrutura hierárquica 

diferenciadas apenas pela procedência étnica, denominada “nação”: “nação” Ketu, ou Nagô, 

“nação” Jêje e “nação” Angola. Pretendemos, assim, descrever, superficialmente, a estrutura 

ritual e hierárquica de dois Barracões da cidade de Cachoeira: um de nação Jêje marrin, e outro 

de nação Ketu.  

Segundo Santos (1986), o “Terreiro” é composto de dois espaços com características e 

funções diferentes: um espaço “urbano”, compreendendo as construções de uso público e 

privado, e um espaço “mato”, compreendendo o que está fora do limite urbano. Diz a autora 

que no espaço “urbano” elevam-se os santuários. Santuários são pequenas construções, que a 

autora denomina ilê-orixá, consagradas aos Orixás ou grupo de Orixás, as entidades divinas. 

Algumas dessas casas consagradas como morada dos Orixás são obrigatoriamente construídas 

ao lado das árvores sagradas (atins) destinadas a essas divindades, como as casas de Oxóssi, 

Ogum, Obaluaiyê, Oxum. 

 

O “terreiro” contém dois espaços com características e funções diferentes: a) um 

espaço que qualificaremos de “urbano”, compreendendo as construções de uso 

público e privado; b) um espaço virgem, que compreende as árvores e uma fonte, 
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considerado como o “mato”, equivalendo à floresta africana, que Lydia Cabrera 

(1968.1ª parte) chama de “monte” e tão exaustivamente o caracteriza (ibid., p. 33). 
 

As reflexões de Santos decorrem da observação de um Barracão situado na cidade de 

Salvador, segundo a autora, em espaço rural, o Ilê Axé Opô Afonjá, onde ela pesquisou. Mas 

muitos terreiros, nesse início de século XXI estão localizados fora da zona rural e na periferia 

das cidades.  

As próprias afirmações de Santos para explicar o funcionamento de um Terreiro para a 

discussão desta Tese são importantes para afirmar a existência do mesmo como uma instituição 

reconhecida pela sociedade de importância para um determinado segmento populacional. 

Não é papel desta Tese discutir o ritual interno religioso de um terreiro de candomblé, 

mas essa se propõe a discutir como se dá a relação do Candomblé com o desenvolvimento em 

cachoeira; para isso é necessário a afirmação de sua institucionalização. 

Um dos Terreiros que vamos descrever, o Zôogodô Bogum Malê Seja Undê, é 

essencialmente rural; está localizado na Lagoa Encantada, na Fazenda Ventura, zona rural 

distante 4 km da cidade de Cachoeira. O outro é essencialmente urbano, o Ilê Kaió Alaketu Axé 

Oxum, localizado no Alto da Gamela, s/nº, no bairro do Rosarinho, na mesma cidade.  

O Zôogodô Bogum Malê Seja Undê, também conhecido como Roça de Ventura, é um de 

nação Jêje marrin (Mahi), de culto a Bessém, vodum que corresponde a Oxumarê, nagô. Foi 

fundado no final do século XIX, por volta, aproximadamente, de 1890, por um grupo de 

mulheres ligadas, em Cachoeira, à Irmandade da Boa Morte, entre as quais uma africana de 

nome Ludovina Pessoa, a quem é atribuída também a fundação do Zôogodô Bogum Malê 

Rundó, de mesma nação, existente no bairro do Engenho Velho da Federação, em Salvador, daí 

porque os membros desses “Terreiros” dizerem que o Bogum e a Roça de Ventura “são um só 

Templo”.  

 

3.2.3 A história de Mãe Baratinha no Candomblé de Cachoeira 

 

O Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum foi fundado na década de 1970 pela Ialorixá Galdina Silva, 

falecida aos 83 anos, em 2004, conhecida por Baratinha. Como já assinalamos, o Terreiro fica 

localizado no fundo do cemitério da Irmandade da Ordem Terceira do Carmo, no Alto do 

Rosarinho. Queremos lembrar ainda que o Alto do Rosarinho seja onde está assentada a igreja 

dos Nagôs, da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário do Sagrado Coração de Jesus do Monte 

da Rua Formosa. Esse bairro surgiu na década de 1950, oriundo dos empregados das fábricas 

de fumos de Cachoeira. 
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O Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum é oriundo da linhagem religiosa do considerado primeiro 

Terreiro de Candomblé fundado no Brasil, que foi o Ilê Iyá Nasô Oká, conhecido como Casa 

Branca, localizado em Salvador, por meio do Ilê Iyá Bassê, também conhecido como Terreiro 

do Gantois, fundado pela Ialorixá Menininha do Gantois.   

A importância de Mãe Baratinha pode ser compreendida por um trecho da matéria do 

jornal A Tarde de 12.08.2007 com o título de “Memória: histórias de importantes sacerdotisas, 

ligadas à linhagem de Menininha, mostram o legado de fé dessas mulheres – As grandes 

senhoras da sabedoria”. 

O texto compreende quatro artigos de diferentes pesquisadores do Axé e o professor 

Wilson Caetano, que em 2007 era ligado à Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 

atualmente está na Universidade Federal da Bahia (UFBA), escreveu sobre Mãe Baratinha um 

dos textos que se intitula “Mãe Baratinha: uma vocação de dedicação à religião dos Orixás”. A 

citação abaixo descreve com riqueza de detalhe a importância da sacerdotisa.  

 

Mãe Baratinha foi filha do Portão de Muritiba até Outubro de 2004, quando Olorum 

lhe chamou. Ela referia-se a seu pai de santo sempre como: meu pai Nezinho. Ela 

tinha também um profundo carinho por Mãe Menininha, a quem se referia como 

Minha Mãe Menininha, expressando a profunda ligação entre o Ibecê Alaketu e o 

terreiro do Gantois. Muitas vezes Mãe Baratinha lembrou “Meu pai Nezinho se 

encostou no Gantois ainda quando era rapaz e minha mãe Menininha gostava muito 

dele”. Galdina orgulhava-se de saber cantar em todas as nações do candomblé, mas 

nenhum orgulho era maior do que aquele que lhe fez mãe de todos os santos. 

(CAETANO, 2007, p. 10). 

 

A citação acima demonstra que Mãe Baratinha pertenceu à linhagem do Terreiro 

inaugurado por Mãe Menininha, o terreiro do Gantois, na cidade do Salvador e que pai Nezinho 

de Muritiba foi iniciado por Mãe Menininha do Gantois, e que foi o seu pai de santo, o 

Babalorixá de mãe Baratinha de Cachoeira. 

Outra característica importante desta liderança religiosa é que ela sabia cantar em todas 

as nações, que irá demonstrar que a mesma tinha uma facilidade de diálogo entre outros líderes 

religiosos e que compreendia os rituais das outras nações por conhecer outros idiomas africanos. 

O trecho abaixo irá demonstrar outras características desta sacerdotisa que hoje se 

encontra na memória de vários adeptos dessas religiões. 

 

A sua avó Mariana foi a primeira a anunciar que ela era da dona das águas, o que ficou 

mais claro após a sua chegada no Ibecê Alaketu. Católica, diferente da expectativa em 

torno das filhas de Oxum, Mãe Baratinha não ostentava riquezas. Baratinha era uma 

jóia e não podia ser diferente. Era filha de Oxum com Logun Edé. Em 1969, seu pai 

de santo a ajudou a fundar o Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum, que, a partir da década, de 
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1970, veio somar com tantas outras tradições reconstruídas pelos africanos no 

Recôncavo, disseminando para outras partes do Brasil (ibid.). 

 

A primeira característica, por se declarar católica, é a do diálogo ecumênico e inter-

religioso; a outra característica é com relação ao equilíbrio, por não ser uma mulher que 

ostentava a sua posição de destaque na religião nem o que conseguiu conquistar materialmente. 

Ainda comentando a citação acima sobre mãe Baratinha, o trecho irá agora mostrar a 

sua contribuição por meio do Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum, fundado por ela com a ajuda de pai 

Nezinho de Muritiba em 1969. 

 A partir da década de 1970, essa sacerdotisa irá contribuir oficialmente com o registro e 

o fortalecimento do Axé no Recôncavo Baiano, indo fazer história como afro-brasileira na 

continuidade dos africanos que trouxeram à cultura disseminada em todo o país. 

           A Ialorixá Baratinha foi consagrada a Oxum Yeyê-Okê. Na década de 1960 realizavam, 

em sua residência, sessões de “mesa branca”, recebendo de Nezinho do Portão, antes do seu 

falecimento, autorização para abrir o seu Terreiro de Candomblé, o Ilê Kaió Alaketu Axé 

Oxum. O local onde foi construído o Barracão era uma lagoa, que foi aterrada. O terreno 

também não possuía área suficiente para compor todos os espaços necessários, de modo que, 

com o tempo, várias adaptações foram feitas. Atualmente o terreiro tem uma casa dedicada a 

Exu, localizado no correr de casas em frente ao barracão. Ao lado da casa de Exu fica uma casa 

onde estão assentados Oxum e Oxossi; no fundo desta, o Ilê Sain, ou casa de Égun. Num 

pavimento superior, acessível por uma escada construída no passeio do imóvel principal, fica a 

casa onde estão assentados os Orixás Obaluaiyê e Nanã. Ainda ao lado da casa de Oxum, um 

corredor liga a parte externa à casa de Ogum, que está assentado junto de Ossain. 

 

3.3. A ORGANIZAÇÃO DO TERREIRO CRIADO POR MÃE BARATINHA 

 

           A organização deste templo será descrita nas páginas abaixo e não se limitará apenas à 

parte espacial e física, mas também fará um apanhado do seu tradicional calendário de festas e 

de como os membros do mesmo se relacionam com toda a comunidade do entorno. 
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Foto 3– Frente do Quarto de Oxum 
Data: 25 de Maio de 2013 
Autor: Maria Luiza Rodrigues Paiva  

 

           A foto 03 mostra a Frente do quarto de Oxum com corredor de animais, com a porta azul 

do lado direito e do lado esquerdo do corredor que dá acesso aos quartos de Ogum e Ossain do 

Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum, no Rosarinho. 

Em frente da casa dessas duas entidades, um espaço divisa o muro do cemitério da Ordem 

Terceira do Carmo à cozinha. Outro pequeno compartimento, extensão da cozinha, dá acesso a 

banheiros, quartos onde são vestidas as divindades, além de outros quartos, onde estão 

assentados Exu Tranca Rua, Tempo, e o Hunkó. Num outro compartimento superior ficam os 

quartos de Oxalá, Xangô, Iemanjá, Oyá-Yansã. Um pequeno corredor liga esses 

compartimentos ao salão público. O salão tem 10x10 metros de extensão. Um muro de 

aproximadamente 1 metro separa o espaço destinado aos assistentes do espaço destinado às 

divindades e autoridades. Em frente ao barracão existem duas ruas largas, em forma de T, onde 

ocorre a procissão de Oduduá, no dia das festas das Águas de Oxalá, Olubajé (Obaluaiyê) e 

Tempo, esta no dia 24 de junho (um rito realizado em volta de uma fogueira). Numa dessas 

ruas, ao lado do barracão, fica o assentamento de Iroco. As duas casas vizinhas ao barracão são 

ocupadas por uma Ekede e outra por familiares biológicos da Ialorixá. No correr de casas do 

lado oposto residem filhos e irmãs-de-santo da Ialorixá e acólitos, formando assim uma 
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verdadeira Comunidade-Terreiro. Com exceção de um arbusto, consagrado ao orixá Tempo, 

não há outra árvore sagrada, de sorte que as folhas litúrgicas são retiradas de uma floresta um 

pouco afastada do bairro. 

         O ciclo festivo começa no último domingo de agosto. O primeiro rito é dedicado a Égun, 

realizado à noite. Na tarde do dia seguinte é realizado rito sacrificial dedicado a Exu. Na 

madrugada de sexta-feira os membros da comunidade religiosa fazem o Osé, que consiste na 

ida a uma fonte (Riacho Pitanga), onde durante três vezes consecutivas apanham água que serão 

colocadas nas quartinhas dos assentamentos de todos os Orixás. Os fiéis se dirigem à fonte 

vestidos com roupas e torço brancos, guardando absoluto silêncio. A Ialorixá não acompanha 

o grupo; ela fica aguardando a sua chegada, recebendo os vasilhames, jogando a água sobre 

uma bacia contendo objetos litúrgicos do orixá Oxalá e sobre a cabeça do fiel. No último retorno 

da fonte, a água não é mais jogada sobre a bacia, e sim levada para o quarto das divindades. 

Quando em fila o grupo se aproxima, a Ialorixá agita o Adjá, uma campânula, e os instrumentos 

começam a tocar ibi, toque específico de Oxalá. 

Na tarde de domingo ocorre a procissão de Oduduá, fazendo um pequeno percurso pela 

rua em torno do “Barracão”. A procissão é acompanhada pelos fiéis, que seguram um lençol 

imaculado e branco, suspenso sobre as vodunces consagradas aos Orixás funfuns. A Iyaloriá 

segue à frente, mas sob o lençol, conduzindo o Opaxorô, a ferramenta litúrgica de Oxalá. À 

noite acontece a festa das Águas de Oxalá, onde todas as divindades e a assistência vestem 

roupas brancas e dançam para essa divindade. Durante um mês, sempre em dias de quinta e 

sábado, uma divindade será homenageada, exceto na segunda-feira após a festa das Águas de 

Oxalá, quando ocorre o Olubajé, um rito em homenagem a Obaluaiyê, onde é oferecido 

banquete ao ar livre a todos os presentes. 

         O ciclo litúrgico culmina com um festival denominado Mandu. Após a festa do último 

orixá homenageado, no caso, Oxum, os membros da comunidade aguardam o amanhecer para 

iniciar o Mandu. A Ialorixá, sigilosamente, veste um membro do grupo com uma indumentária 

que consiste de uma peneira, chamada Arupemba, de mais ou menos 50 centímetros de 

diâmetro, que é colocada sobre a cabeça da pessoa e encoberta com um lençol branco, ficando 

somente uma pequena abertura para permitir a visão. Em seguida, veste um paletó de tamanho 

grande, colocando por dentro das mangas um cabo de vassoura. Finalmente, veste uma calça 

de tamanho grande, de forma que encubra os pés da pessoa e o cós fique na altura do estômago, 

onde é amarrando. Depois, o Mandu, uma figura endomórfica, é apresentada ao público sobre 

apupos, percorrendo várias ruas da cidade. 

. 
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Durante o percurso, os acompanhantes dançam e bebem bebidas alcóolicas, na maioria 

das vezes oferecidas por pessoas-de-santo, que convidam o Mandu para oferecer dinheiro, 

colocados na haste de uma bandeira levada por um personagem denominado Nêga Maluca (uma 

representação de Exu). O Mandu nunca pode ser reconhecido e quando retorna para o “Templo” 

ele é aguardado pela Ialorixá e levado para o interior, para o Roncó. Enquanto isso, os membros 

da comunidade são manifestados por erês, que brincarão durante todo o dia de cabra cega, 

quebra-pote, pau de sebo. Outros participantes se reúnem para beber e brincar. No início da 

noite, outro rito, denominado Tabeopêo, é realizado como desfecho do festival. No Tabeopêo 

todos os membros se dirigem para o barracão conduzindo garrafas de bebidas alcoólicas, 

geralmente cerveja, onde colocam pequenos ramos de folhas.  

           O grupo sai em fila, pela ordem de senioridade, do fundo do “Terreiro” em direção ao 

seu interior, dançando como dança Ossanhe, tendo a garrafa sobre a cabeça. No interior do 

barracão, dão três voltas em torno do poste central e em seguida as garrafas são entregues à 

Iyálorixá, onde todos comem o cozido e cantam alegremente. 

 

3.3.1 Ainda o Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum 

 

Como esta pesquisa visa a demonstrar o desenvolvimento humano, escolheu-se para 

aprofundar nossas observações o Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum em razão de o Templo possuir 

CNPJ e registro em cartório de sociedade civil e de a atual sacerdotisa ser uma sucessora da 

Ialorixá Mãe Baratinha, a senhora Galdina Silva. Consideramos também o fato de a líder 

religiosa ter ocupado cargo de assessora do secretário municipal de Cultura de Cachoeira, a 

senhora Juciara Silva da Paixão, conhecida como Mãe Preta, a Ialaxé. 

 O Templo foi representado em um croqui de planta baixa em razão da cartografia 

tradicional não ver a importância destas informações para o planejamento do espaço geográfico. 

Caracterizamos a dinâmica vivida no seu interior e como a mesma se relaciona com os 

ambientes externos do Terreiro do ponto de vista físico, espacial e social. 

Ao observar o Roncó (no croqui de planta baixa do Ilê Kaió Alaketu Axé Oxum), que 

seria o local mais protegido dentro da estrutura religiosa do Axé que tem a função de ser uma 

área com acesso limitado e bastante controlado, a partir dele são gerados todos os outros, não 

só espaços, mas comportamentos e procedimentos. 

Dentre os procedimentos e comportamentos pode-se citar o idioma utilizado para a 

realização dos rituais no interior dos Templos dessa religiosidade, que geralmente são o iorubá 

ou o fon. 
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Há em seguida os demais elementos como as danças que são para o fortalecimento da 

sintonia com os deuses africanos e afro-brasileiros, as músicas entoadas e específicas para 

determinadas liturgias. Seguem-se os animais, as folhas e demais elementos utilizados no 

processo preparatório da culinária sagrada que terá um papel de transmissor das graças divinas. 

Todos estes elementos funcionam de forma circular, principalmente em um ritual 

chamado Xirê, que é organizado em forma de roda e em que as divindades são reverenciadas.  
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Elaboração: Sandro dos Santos Correia/ Maria Carolina Teixeira Penha 

Fonte: Trabalho de Campo, 2016. 

 

Dentro do Axé o equilíbrio está no Xirê ao estabelecer um círculo, uma roda, uma 

circunferência em que no sentido circular irá horizontalizar a relação de importância entre os 


